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RESUMO 

Há mais de cem anos, Porto Alegre tem o seu desenvolvimento orientado por uma sucessão de 

planos urbanos, desde o Plano Geral de Melhoramentos de 1914 até o atual Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental - PDDUA, que está em vigor desde 2010. As diretrizes e estratégias 

para a execução de programas e projetos buscam enfatizar a participação popular e a sustentabilidade 

econômica, social e ambiental. No entanto, seu impacto sob a cidade vai muito além da escala do 

urbanismo: ele acaba influenciando fortemente o volume e a forma de toda nova edificação. Por este 

motivo é cada vez mais difícil encontrar-se construções que rompam com o estereótipo do prédio isolado 

no meio do lote, sobre uma base que ocupe o máximo possível do terreno. 

A presente dissertação se estrutura a partir de uma revisão da literatura de estudos atuais que 

abordaram o tema em questão, com o objetivo de fazer uma análise crítica do que já foi pesquisado. 

Através do estudo dos planos urbanos, buscou-se compreender os motivos que definem as regras 

estabelecidas até hoje e descrever as induções tipo-morfológicas que elas promovem. A metodologia 

empregada na pesquisa é construída à luz de uma abordagem qualitativa, buscando compreender e 

analisar criticamente o impacto da legislação na arquitetura da cidade e de seus edifícios.  

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura; Forma Urbana; Legislação; Porto Alegre; Plano Diretor; 

 

ABSTRACT 

Over a hundred years, Porto Alegre has been driven by a succession of urban plans, from the 

1914 General Improvements Plan to the current Urban Environmental Development Master Plan (PDDUA), 

which has been in effect since 2010. The guidelines and strategies for the execution of programs and 

projects seek to emphasize popular participation and economic, social and environmental sustainability. 

However, its impact under the city goes far beyond the scale of urbanism: it ends up strongly influencing 

the volume and shape of every new building. For this reason it is increasingly difficult to find constructions 

that break with the stereotype of the isolated building in the middle of the lot, on a base that occupy the 

maximum possible of the terrain. 

The present dissertation is structured through a review of the literature of current studies that 

approached the subject in question, with the objective of making a critical analysis of what has already 

been researched. Through the study of urban plans, we sought to understand the reasons that define the 

rules established until today and describe the morphological-type inductions that they´ve promote. The 

methodology used in the research is constructed in the light of a qualitative approach, seeking to 

understand and critically analyze the impact of the legislation on the architecture of the city and its 

buildings 

KEY WORDS: Architecture; Urban Form; Legislation; Porto Alegre; Master plan; 
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INTRODUÇÃO 

Definição do Tema e Recorte (Espacial, Temporal e Conceitual) 

A Legislação Urbanística é composta por diversos documentos que regulam a 

produção, configuração e desenvolvimento do espaço urbano. A partir da Constituição 

Federal (1988), contemplam também as esferas estadual e municipal, determinando as 

especificidades de uso e ocupação do ambiente da cidade. Essa coleção de leis, decretos 

e normas aparentemente funciona como uma espécie de molde de cidade ideal, mas a 

cidade real é consequência da relação que a legalidade urbana estabelece com o 

funcionamento concreto do mercado imobiliário e das dinâmicas de desenvolvimento 

que atuam na cidade. 

Quando da elaboração desses instrumentos legais de regulação, identifica-se a 

existência de induções na concepção da cidade e da paisagem urbana, cabendo aos 

responsáveis pelo controle da produção da cidade definir o tipo-morfológico. Esse 

controle, embora necessário, faz com que o arquiteto seja mais suscetível à limitação 

externa, afinal, muitas vezes, as normas impõem alternativas indesejáveis ao projeto. 

άbƻ ŦǳƴŘƻΣ ƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ hōǊŀǎ Ŝ ƻ tƭŀƴƻ 5ƛǊŜǘƻǊ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊƻǎ ŎŀǘłƭƻƎƻǎ 

de interdições. Nos seus termos, somente é permitido àquilo que não for proibido, ou 

seja, o que estiver abaixo dos limites quantitativos ou dentro dos lƛƳƛǘŜǎ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾƻǎέ 

(SILVA, 1993, p.213). 

A definição da forma arquitetônica não ocorre em um plano de inteira liberdade 

de proposição. Os impulsos criadores são restringidos por influências e pressões 

originadas desde o conjunto de necessidades e expectativas dos usuários, até as regras a 

que se submete o projetista. Analisar e entender o impacto dessas regras é justamente o 

principal enfoque desta pesquisa. 

Os dispositivos de controle urbanístico acabam por definir um άŜƴǾŜƭƻǇŜέ para 

os terrenos da cidade, limitando ainda mais o processo de geração da forma 

arquitetônica. Este é, certamente, um dos principais motivos pelos quais é tão comum 

verificar-se similaridades formais e compositivas em construções da mesma época.  

É importante que se entenda o impacto que as induções tipo-morfológicas tem 

sobre a cidade. Para isso, se faz necessário uma reflexão sobre o funcionamento dela, a 
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qual deve existir uma clara diferença de abordagem quando se estuda o fenômeno 

urbano. Enquanto a arquitetura trabalha com construções (num escopo fechado, que 

através de um programa de necessidades pode solucionar o problema, alcançando um 

resultado final), no estudo da cidade não existe um fim (GEHL, 2013). Trata-se de um 

processo em constante mudança, e, por isso, é uma disciplina imprevisível, sujeita à 

diversas variáveis. Afinal, sua unidade básica são as pessoas com suas subjetividades. 

Como um recorte na questão a ser investigada, propõe-se o estudo de caso da 

cidade de Porto Alegre, através da evolução de sua legislação urbana e arquitetura 

contemporânea, que, para efeito deste trabalho, será aquela produzida a partir do início 

da década de 50 até o final do ano de 2017, período que engloba todos os planos 

diretores que a capital teve. A escolha de Porto Alegre aconteceu por três motivos 

principais: (01) por ter sido a partir dela que os questionamentos da relação entre a 

produção arquitetônica e a legislação foram originados; (02) pelas boas condições para 

obter-se informações que instrumentem o estudo particular; (03) pela sua importância 

histórica, cultural e econômica, bem como de sua produção arquitetônica dentre as 

cidades brasileiras, aspecto importante para que seja possível, a partir deste estudo, 

uma generalização das conclusões obtidas em relação aos demais. 

Devido à impossibilidade de avaliar todos os tipos arquitetônicos existentes, 

optou-se por destacar as edificações com atividades mais recorrentes, sendo o foco 

principal as construções de uso residencial, mas também considerando usos de 

ŎƻƳŞǊŎƛƻ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎΦ 9ǎǘŜ ŜƴŦƻǉǳŜ ƴŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άarquitetura de mercadoέ refere-se à 

arquitetura voltada para as demandas do mercado imobiliário em geral. Tendo em vista 

a padronização das análises, parte-se do princípio que sempre se considerará a busca do 

potencial construtivo máximo para o empreendimento.  

É proposto também um recorte conceitual, no qual serão analisados os 

dispositivos indutivos de natureza tipo-morfológica, ou seja, que estabeleceram padrões 

para os elementos compositivos ou da forma das edificações. Embora alguns desses 

elementos analisados possam impactar diretamente a morfologia urbana, não é a 

intenção adentrar a este campo de estudo. Justamente por isso, não serão analisadas 

outras questões referentes ao planejamento urbano, como por exemplo, as induções do 
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zoneamento de usos, que compõe os regimes urbanísticos diferenciados para cada zona 

da cidade. 

O trabalho apresenta uma base de documentos e conjunto de análises sobre 

Porto Alegre, através do estudo de seus códigos, planos e projetos urbanos. Eles foram 

considerados como textos instauradores de arquitetura que, ao definir regras e 

procedimentos para a construção dos espaços urbanos, criaram modelos de edificações 

que se reproduzem pela cidade. O município possui uma longa história de planos, o que 

o torna uma referência nacional em matéria de regulação do desenvolvimento urbano. 

Ao analisar estes documentos, verificam-se sucessões de leituras predominantemente 

ideológicas, que muitas vezes se utilizam de precedentes para validar o plano sucessor. 

Isso dificulta o rompimento de ideias que surgiram há tantos anos, apoiadas em 

conceitos que já se mostraram esgotados ou ineficientes (ABREU FILHO, 2006). 

Os dispositivos urbanísticos adotados em Porto Alegre a partir do fim do século 

XIX, e que foram sendo aperfeiçoados ao longo das décadas seguintes, obedeceram a 

um ideário que visava a melhoria das condições de higiene, saneamento e o 

embelezamento da cidade, mas, também, a eliminação dos atritos de convivência entre 

as classes sociais no espaço. Em 1914, esse planejamento estratégico culminou no Plano 

Geral dos Melhoramentos de João Moreira Maciel, que apesar de ser um plano 

tipicamente viário, era baseado em princípios orientadores bem definidos, inspirados no 

urbanismo francês de Haussmann em Paris, e sua tradução brasileira com Pereira Passos 

no Rio de Janeiro (SOUZA, 2004). O Plano de Melhoramentos foi seguido por uma série 

de estudos ao longo dos anos 30, que resultaram no Anteprojeto do Plano Diretor de 

Arnaldo Gladosch em 1938/43, basicamente um plano de caráter viário e morfológico. O 

Plano Gladosh, como ficou conhecido, possui uma linguagem vinculada de forma direta 

aos conjuntos urbanos da arquitetura acadêmica racionalista dos anos 30 (ABREU FILHO, 

2006). Em 1942, Edvaldo Paiva coordenou o Expediente Urbano de Porto Alegre e no 

início dos anos 50 apresentou com Demétrio Ribeiro o Anteprojeto de Planificação de 

Porto Alegre de acordo com os princípios preconizados pela Carta de Atenas. O 

Anteprojeto serviu de base a Paiva para, anos mais tarde liderar uma equipe que, 
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inspirada nos princípios modernos, criou o primeiro Plano Diretor de Porto Alegre em 

1959, consolidado posteriormente em 1961. 

 

 

Figura 0.1 ς Tipologia Implantada pelo Primeiro Plano Diretor de Porto Alegre. 
 (Fonte: PORTO ALEGRE, 1964, p.91). 

 

A substituição do primeiro plano diretor formal ocorreu após longo processo de 

reavaliação, e em 1979 se estabeleceu o 1° Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

(1ºPDDU), que inovou na participação popular e no modelo de gestão, baseado em um 

modelo espacial de descentralização da atividade comercial e distribuição de 

equipamentos. Todavia, o 1ºPDDU determinou o rebaixamento massivo dos índices de 

aproveitamento, o que naturalmente gerou muitas críticas por parte dos agentes do 

mercado imobiliário. Com isso, em 1987 foi aprovada uma alteração do Plano (Lei 

Complementar 158/87), que alterava especialmente os instrumentos de controle 

urbanístico, aumentando os índices construtivos, as bonificações às áreas não 

computáveis ou isentas, recuos frontais e laterais, e enquadrava outras 

regulamentações mais restritivas da lei. Ainda que diversas resoluções e legislações 

complementares tenham se incorporado ao 1°PDDU, o processo de atualização ocorreu 

apenas no final de 1999. O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental 

(PDDUA) foi implantado através da Lei Complementar 434/99, que sofreu vários ajustes. 

Uma década mais tarde, algumas modificações foram introduzidas pela Lei 

Complementar nº 646/2010, que entrou em vigor no dia 26 de outubro de 2010, 
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estabelecendo o atual Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PORTO 

ALEGRE, 2010). 

Ao longo dos anos estas sucessivas revisões dos planos foram gradativamente 

fornecendo os parâmetros para a construção e transformação da cidade. Com isso, 

Porto Alegre foi sendo construída como um somatório de peças urbanas mais ou menos 

completas, com pedaços de modelos pertencentes aos sucessivos planos sobrepostos ou 

justapostos no espaço da cidade (ABREU FILHO, 2006). Neste trabalho, buscou-se 

identificar e analisar alguns destes modelos, significativos em relação a cada plano que 

Porto Alegre já teve. 

Justificativa, Relevância e Contribuição  

Ao considerar-se a qualidade da arquitetura que vem sendo produzida em larga 

escala em Porto Alegre, verifica-se um panorama desanimador para a maior parte desta 

produção arquitetônica. Cada vez mais a sensação de que ela vem decaindo 

progressivamente em termos de eficiência e estética, afetando sensivelmente as 

paisagens urbanas, é difundida dentro e fora do âmbito profissional dos arquitetos 

(WILKOSZYNSKI, 2006).  

Sabe-se que a responsabilidade não é unicamente do Plano Diretor, já que 

fatores de ordem econômica e cultural também possuem um papel expressivo na 

formação do quadro acima descrito. Além disso, a redução da qualidade arquitetônica 

em geral, pode ser relacionada ao processo da ǇǊƻƎǊŜǎǎƛǾŀ ΨŦŀŘƛƎŀΩ Řŀ ŀǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ 

brasileira em suas principais vertentes (Escola Carioca e Paulista) no decorrer dos anos 

60 e 70, além das peculiaridades da situação gaúcha (ABREU FILHO, 2006 e LUCCAS, 

2004). 

Entretanto, entende-se que os dispositivos de controle urbanístico são 

fundamentais para essa baixa de qualidade técnica. Neste âmbito, o propósito do 

trabalho é compreender até que ponto as decisões tipo-morfológicas de um projeto são 

impactadas pela legislação urbanística. A aplicação dos dispositivos de controle previstos 

no regramento urbano ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǳƳ άŜƴǾŜƭƻǇŜέ ǇŀǊŀ ƻǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎΣ Ŝ ŀ ŎƻǊǊŜƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ 

eles faz com que este envelope seja apertado. Assim, verifica-se que o resultado desse 
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άŜƴǾŜƭƻǇŜέ Ş ǳƳŀ ŎƻƭŜœńƻ ŘŜ ǇŜǉǳŜƴƻǎ ǇǊƛǎƳŀǎ ǊŜǘŀƴƎǳƭŀǊŜǎ ŘƛǎǇƻǎǘƻǎ ǎƻō ǳƳŀ ōŀǎŜΣ Ŝ 

afastados uns dos outros cerca de seis a oito metros, com pequenas variações no recuo 

frontal, no volume e na altura. 

άh ŜƴǾŜƭƻǇŜ Ƨǳǎǘƻ resultante da aplicação dos instrumentos de controle 

urbanístico é justamente um dos problemas práticos mais destacados por arquitetos e 

usuários que tiveram a oportunidade de lidar com o Plano na vida profissionalέ (ABREU 

FILHO, 2006, p.263). 

O presente tema faz-se relevante para que profissionais da construção civil 

possam entender essas influências sobre o projeto arquitetônico, e, consequentemente, 

sobre o mercado imobiliário. Cabe ressaltar também que conforme o Art. 40 do Estatuto 

da Cidade (Lei n.º 10.257, 2011), o plano diretor deve ser revisado, no mínimo, a cada 

dez anos. Portanto, o momento deste estudo também se justifica, visto que Porto Alegre 

encontra-se justamente iniciando os processos de revisão do PDDUA. 

 

 

Figura 0.2 ς Imagem Ilustrativa da Apresentação sobre a Revisão do PDDUA. 
 (Fonte: Acervo Rodrigo Petersen). 

 

Trata-se de uma contribuição na reflexão sobre os reguladores urbanísticos e seu 

papel na construção da cidade, auxiliando o entendimento de suas regras através de 

uma revisão histórica. Constitui, assim, um referencial teórico-metodológico para seu 

desenvolvimento e operação. Essa revisão permite entender as ideias que orientam os 
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dispositivos urbanísticos e seus limites de operação sobre a forma da cidade.  

Descrevendo aquilo que ela um dia pretendeu ser, e comparando com o que de fato se 

tornou, é possível entender tanto a lógica de sua construção, quanto antever que 

caminho provavelmente irá seguir. 

Objetivos 

O estudo busca analisar a natureza das induções tipo-morfológicas através de 

uma revisão crítica da legislação construtiva de Porto Alegre, relacionando-a aos 

modelos arquitetônicos que predominavam em cada época, e ao espaço resultante de 

sua aplicação, para, assim, compreender o impacto dos dispositivos regulatórios na 

elaboração dos projetos. Esse objetivo disciplinar analítico avalia o motivo pelo qual não 

se consegue romper com o modelo pré-estabelecido. Além disso, busca-se romper a 

noção popular de que os problemas urbanos contemporâneos surgiram pela falta de 

planejamento, e que podem ser associados ao controle excessivo da cidade ao ignorar a 

complexidade da sua natureza. Conforme o problema exposto, a questão principal a ser 

investigada pela presente dissertação poderá ser assim formulada: 

 Quais as induções arquitetônicas que ocorrem atualmente devido ao PDDUA? E 

quais são seus impactos na paisagem urbana? 

Para a compreensão dos fatos e dos possíveis resultados para a pergunta acima, 

pretende-se elucidar também as seguintes questões: Quais as induções arquitetônicas 

que ocorreram ao longo da história de Porto Alegre? Como elas se desenvolveram ou por 

que deixaram de ocorrer? E quais as consequências para a paisagem e a forma urbana 

da cidade? 

A partir da revisão histórica documental, pretende-se realizar um levantamento 

de dados com a finalidade de criar um acervo técnico composto por diversas edificações 

construídas ao longo dos anos, e que representem claramente características indutivas 

identificadas na legislação urbanística vigente à época do projeto. Esse documento será 

composto pelos dados gerais do empreendimento, plantas baixas (especialmente dos 

pavimentos térreo e tipo), e fotografias da construção. 
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Entender o processo de evolução das normas reguladoras e analisá-las a partir de 

um olhar crítico poderá fornecer subsídios para a identificação de pontos de 

intervenção. Assim, torna-se possível a criação de estratégias para aproximar o que é 

produzido na prática, da imagem de cidade que se deseja coletivamente, estabelecendo 

uma diretriz para o seu desenvolvimento.  

Marco Teórico Referencial 

A Legislação Urbanística é composta por um conjunto de leis que estabelecem 

diretrizes gerais de política urbana e específicas de desenvolvimento urbano e das 

edificações. No âmbito deste estudo, interessam as Leis Municipais que compõem o 

Plano Diretor, e Legislação Complementares de Código de Obras ou Código de 

Edificações, Códigos de Proteção Contra Incêndio, Decretos e Normas Técnicas que 

regulam as questões pertinentes à produção das edificações e consequentemente ao 

desenvolvimento material do espaço urbano municipal. 

O Plano Diretor é o principal instrumento orientador da política de 

desenvolvimento urbano. Ele é responsável pelas ações concretas de intervenção sobre 

o território do município, independentemente do fato dessas ações serem executadas 

pelos indivíduos, pelas empresas, pelo setor público ou por qualquer outro tipo de 

agente (BRASIL, 2002). Trata-se de um documento obrigatório para todas as cidades 

com mais de vinte mil habitantes, integrantes de regiões metropolitanas, áreas com 

interesse turístico, sobre influência de empreendimentos ou atividades com significativo 

impacto ambiental de âmbito regional, ou áreas incluídas no cadastro nacional de 

municípios suscetíveis à ocorrência de catástrofes naturais (Estatuto da Cidade - Lei n.º 

10.257, de 2001). 

άtƭŀƴƻ ŘƛǊŜǘƻǊ Ş ǳƳ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ǎƛƴǘŜǘƛȊŀ Ŝ ǘƻǊƴŀ ŜȄǇƭƝŎƛǘƻǎ ƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ 

consensuais para o Município, e estabelece princípios, diretrizes e normas a serem 

utilizadas como base para que as decisões dos profissionais envolvidos no processo de 

desenvolvimento urbano, e convirjam, tanto quanto possível, na direção desses 

ƻōƧŜǘƛǾƻǎέ ό{!.h¸!Σ нллтΣ ǇΦофύ. 



 

 13  l 185  

ARQUITETURA, FORMA URBANA E LEGISLAÇÃO EM PORTO ALEGRE:  

A INDUÇÃO TIPO -MORFOLÓGICA DAS EDIFICAÇÕES  

 

 

 

Tradicionalmente os Planos Diretores são compostos por três elementos básicos: 

(01) O Manifesto, de caráter discursivo, que explica os princípios, estratégias e sistemas 

que supostamente justificam e governam os demais elementos; (02) Um Masterplan, 

com um projeto urbanístico de larga escala que possui determinações quanto à 

distribuição do sistema viário, uso e ocupação do solo; (03) O Regime Urbanístico, que 

trata-se de um conjunto de controles para disciplinar o uso do solo e a densidade 

(KRAFTA, 2016). 

A ocupação do solo é controlada através do Zoneamento de Atividades, que 

determina quais usos são permitidos para cada fração do território municipal. A 

densidade é administrada através de instrumentos de controle urbanístico vinculados ao 

terreno. Índices de Aproveitamento estabelecem a quantidade máxima de área 

edificada no lote, em alguns casos também há um controle de área mínima das unidades 

residenciais. Complementando o controle de densidade, os limites de altura, (vinculados 

aos afastamentos que a edificação deve respeitar), e as taxas de ocupação, (com limites 

máximos de projeção horizontal sobre o lote), estabelecem a forma e a posição da 

edificação no terreno. 

O Código de Obras, também conhecido como Código de Edificações, é um 

conjunto de leis que permite à administração municipal, controlar e fiscalizar o espaço 

construído, garantindo níveis mínimos de qualidade nas edificações, através de 

exigências de habitabilidade (adequação de uso, higiene, conforto térmico e acústico), 

durabilidade e segurança. Na prática o Código de Obras integra os cuidados que se deve 

ter com a legislação urbana municipal, e com as normas já estabelecidas por outros 

órgãos públicos ou reguladores em relação à construção civil.  

Este trabalho pretende analisar as induções tipo-morfológicas presentes na 

legislação urbanística, como instrumento de investigação da evolução de uma série de 

eventos arquitetônicos. Para entender a relação entre tipologia arquitetônica e 

morfologia urbana em suas implicações para a análise da estrutura das cidades ou 

mesmo como metodologia de projeto, é necessário definir o conceito de tipologia. Ele 

costuma gerar ambiguidade, considerando que a palavra άǘƛǇƻέ assume diversos 

significados, dependendo do autor e da época a que pertence. Tal conceito tende a ser 
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redefinido em função das investigações que se pretende realizar: o tipo é, portanto um 

instrumento e não uma categoria. 

No âmbito da arquitetura, a tipologia consiste no estudo de tipos elementares 

que podem formar uma norma pertencente à linguagem arquitetônica. Embora seja 

vulgarmente utilizada a expressão para definir, por exemplo, o número de quartos numa 

habitação, a tipologia pode referir-se ao estudo da composição dos edifícios (como na 

disposição das unidades de habitações e circulações) ou ainda nas regras inerentes à 

composição urbanística (edifícios colados nas divisas, quarteirões com pátios internos 

etc). Para este trabalho adota-se as definições elaboradas por Aldo Rossi, Giulio Carlo 

Argan e Carlos Martí Arís, todos de certa forma devedores da definição elaborada por 

Quatremère de Quincy em 1832: 

"A palavra tipo não representa tanto a imagem de uma coisa para copiar ou para 

imitar perfeitamente, quanto a ideia de um elemento que deve, ele mesmo, servir de 

regra ao modelo. (...) O modelo, entendido segundo a execução prática da arte, é um 

objeto que deve ser repetido tal qual é; o tipo é, ao contrário, um objeto segundo o qual 

cada um pode conceber obras que não se pareçam nada entre si. Tudo é preciso e dado 

no modelo; tuŘƻ Ş Ƴŀƛǎ ƻǳ ƳŜƴƻǎ ǾŀƎƻ ƴƻ ǘƛǇƻέ όQUATREMÈRE, Apud: ROSSI, 1986, 

p.78). 

Aldo Rossi acredita que o tipo, ao contrário do modelo, não está identificado com 

uma forma arquitetônica específica, embora todas as formas possam ser reduzidas a 

tipos. Para o autor trata-se de algo constante e com características de necessidade, que 

embora sejam determinadas, reagem dialeticamente com a técnica, com as funções, 

com o estilo, com o caráter coletivo e o momento individual do fato arquitetônico 

(ROSSI, 1977). 

Para Giulio Carlo Argan a identificação de um tipo arquitetônico decorre de um 

processo regressivo: de uma série de eventos arquitetônicos observados, se deduz um 

esquema formal básico que, mesmo sem corresponder exatamente a nenhum deles, é, 

no entanto, comum a todos. O tipo diz respeito às características que são constantes na 

série de eventos considerada, independentemente de suas contingências individuais. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Urbanismo
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"O tipo é deduzido (...) da pesquisa e da distinção dos caracteres comuns, que a 

singularidade dos indivíduos pode esconder e confundir, mas não apagar. Quatremère, 

esclarecendo para a Enciclopédia o conceito de tipologia arquitetônica, sustenta que 

nada vem do nada; o tipo é a constante que se transmite através das mudanças 

históricas, 'uma espécie de núcleo ao redor do qual se aglomeraram e coordenaram em 

seguida os desenvolvimentos e as variações de formas, dŜ ǉǳŜ ŜǊŀ ǎǳǎŎŜǘƝǾŜƭ ƻ ƻōƧŜǘƻϥέ 

(ARGAN, 1992, p.201). 

Também para Carlos Martí Arís o tipo é definido pela manifestação de um 

aspecto formal invariante, de ordem estrutural, em uma série de exemplos distintos. 

Trata-se de um conceito que descreve uma estrutura formal, ou ainda, um princípio 

ordenador segundo o qual uma série de elementos, governados por algumas precisas 

relações, adquirem uma determinada estrutura (ARÍS, 1993).  

O critério tipológico serve, portanto, para formar classes de configurações 

análogas, ou seja, classes de objetos que apresentam certas características estruturais, 

formais ou organizacionais constantes. Ele se formula a partir de um processo de 

superposição e comparação de várias configurações existentes. A tipologia de uma 

edificação fica condicionada ao fato de já existirem outras construções que tenham 

entre si uma evidente analogia funcional e formal (CABRAL, 1996). 

O tipo deve ser entendido como a estrutura interior de uma forma, ou como um 

princípio que contém a possibilidade de variação formal infinita. Trata-se de algo que 

não pode ser mais reduzido do que já é. Além de uma estrutura irredutível, a tipologia 

implica, também, em uma transformação contínua. O próprio conceito original de tipo 

contém em si a essência de suas várias manifestações, afinal nenhuma arquitetura 

corresponde inteiramente a um tipo: há sempre um componente tradicional,  

representado pela presença de tipos em sua constituição, e um componente de 

invenção, representado pela transformação desses tipos e sua adaptação circunstancial. 

άh ǘƛǇƻ Ş ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ Řŀ ŀǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ŎƻƴŦǳƴŘƛŘƻ ŎƻƳ 

uma forma passível de descrição detalhada. Todo edifício pode ser conceitualmente 

reduzido a um tipo, ou seja, é possível abstrair-se a composição de uma edificação até o 
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ponto em que se vê apenas as relações existentes entre as partes, deixando-se de lado as 

ǇŀǊǘŜǎ ǇǊƻǇǊƛŀƳŜƴǘŜ Řƛǘŀǎέ (MAHFUZ, 1995, p.51). 

Pode-se afirmar que a mesma ambiguidade de significados não ocorre com o 

conceito de morfologia urbana, embora muitos empreguem o termo quando se referem 

à forma urbana. A morfologia urbana é o estudo das estruturas, formas e suas 

transformações da cidade. Do ponto de vista urbanístico, uma cidade é considerada um 

artefato que se transforma a cada segundo e, como tal, possui várias funções criadas por 

inúmeros indivíduos. Ela é o estudo dos aspectos exteriores do meio urbano, pelo qual 

se coloca em evidência a paisagem e sua estrutura, e embora a relação entre tipologia 

construtiva e morfologia urbana não seja necessária, ela se estabelece facilmente:  

ά! ƳƻǊŦƻƭƻƎƛŀ ǳǊōŀƴŀ Ş ƻ ŜǎǘǳŘƻ Řŀǎ ŦƻǊƳŀǎ Řŀ ŎƛŘŀŘŜΦ ! ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŎƻƴǎǘǊǳǘƛǾŀ Ş 

o estudo dos tipos de construção. Ambas as disciplinas estudam duas ordens de fatos 

homogêneos; além disso, os tipos construtivos que se concretizam nos edifícios são o que 

cƻƴǎǘƛǘǳƛ ŦƛǎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŀ ŎƛŘŀŘŜέ όwh{{LΣ мфттΣ ǇΦмнтύΦ 

 

Figura 0.3 ς Quadro Comparativo da Morfologia Urbana. 
 (Fonte: Acervo Rodrigo Petersen). 
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Por outro lado, Rossi defende que existe uma relação de dependência entre 

tipologia arquitetônica e morfologia urbana, no sentido de que a repetição e a 

disposição de um tipo determina certos aspectos morfológicos, e, a seu devido tempo, o 

aspecto morfológico resulta compatível com certos aspectos tipológicos. Nas reformas 

de Haussmann em Paris, e na expansão projetada por Cerdá para Barcelona, por 

exemplo, os tipos residenciais são o resultado da implantação urbana, baseada nos 

traçados viários e nos regulamentos que definiam o gabarito dos conjuntos edilícios a 

partir da largura das vias. Verifica-se nestes casos uma alteração do conceito de 

tipologia: primeiramente se estabelece o tipo, em função do projeto urbano, para só 

depois passar por estudos distributivos e compositivos, a partir do exame das 

necessidades que deveriam atender.  

No século XX, as noções de tipo e tipologia como ponto de partida para o projeto 

são rechaçadas em defesa da individualidade do objeto arquitetônico pela vertente 

do Movimento Moderno. A relação entre tipologia habitacional e morfologia urbana 

passa a ser então unilateral: a tipologia determina a morfologia, pois as demandas do 

espaço urbano deixam de ser consideradas como aspectos relevantes.  

 

Figura 0.4 ςElementos da Forma Urbana. 
 (Fonte: https://aredeurbana.wordpress.com/2018/01/31/morfologia-urbana-

abordagens-e-elementos-constituintes-segundo-vitor-oliveira/). 
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A análise tipo-morfológica, no contexto desta investigação, deve permitir 

demonstrar as variações e transformações das edificações ao longo dos anos. Entende-

se que a doutrina dos instrumentos urbanísticos possui relação direta com a tipologia 

arquitetônica e a morfologia urbana.  

h ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άdƻǳǘǊƛƴŀέ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŘŜŦƛƴƛŘo como um conjunto de princípios que 

serve de base a um sistema, que pode ser literário, filosófico, político e religioso. Ela está 

sempre relacionada à disciplina, ou qualquer objeto de ensino, pressupondo alternativas 

e possibilidade de refutação, tendo por base a convicção ao invés da demonstração ou 

verificação empírica. No âmbito deste trabalho, a doutrina é o conjunto de opiniões 

sobre o desejável e o indesejável imposto pelo planejamento municipal no que concerne 

à morfologia urbana. 

ά5ƻ ƭŀǘƛƳ άŘƻŎǘǊƛƴŀέ Ş ƻ ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ άŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ǎŜ ŜƴǎƛƴŀέΣ ƴǳƳ ǎǳǇƻǎǘƻ 

processo de propagação da verdade, ou de uma verdade específica. Geralmente, uma 

doutrina é constituída por enunciados que apontam o certo ou o preferível, em oposição 

ao errado e ou o desprezƝǾŜƭέ ό{L[±!Σ нллсΣ ǇΦмф-20). 

O planejamento urbano é uma atividade multidisciplinar que lida com políticas 

públicas relacionadas à qualidade de vida dos habitantes de áreas urbanas e rurais do 

município. Ele tem como responsabilidade o desenvolvimento socioeconômico e 

cultural, a mobilidade urbana, a infraestrutura de transporte e de saneamento básico, a 

política habitacional, a qualidade e o acesso aos espaços públicos, além da proteção e 

conservação do meio-ambiente. Cabe ao planejamento urbano a concepção de um 

Plano Diretor que delimite as áreas do município, defina seu adensamento, 

zoneamentos dos usos, e volumetrias desejadas ou até mesmo áreas que não devem ser 

urbanizadas (BRASIL, 2002). 

Arquitetônica e urbanisticamente, Porto Alegre se desenvolveu de acordo com a 

doutrina das legislações urbanísticas que vigoram no município há mais de um século, 

com diversas normas construtivas induzindo soluções pré-determinadas. Neste 

processo, se parte de situações hipotéticas para uma definição geral, formulando leis 

com base em casos particulares, ou mesmo incentivando voluntariamente certos 

elementos e composições arquitetônicas desejados no seu planejamento urbano. 
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Conforme já mencionado existem algumas induções de caráter morfológico que 

não serão objetivos da pesquisa, como, por exemplo, induções de localização e usos da 

ocupação do solo. O Zoneamentos de Usos é um instrumento amplamente utilizado, 

através do qual as cidades são divididas em áreas com limitações de usos e atividades, 

normalmente definidas em categorias (residencial, comercial, industrial, agrícola, etc.) e 

porte. Assim, por exemplo, uma porção do município pode abrigar usos residenciais e 

comerciais de pequeno porte, mas não pode abrigar usos comerciais de grande porte ou 

industriais. O instrumento procura garantir o controle do crescimento urbano, a 

proteção de áreas inadequadas à ocupação urbana e a minimização dos conflitos entre 

usos e atividades.  

O zoneamento de atividades, juntamente com as normas relativas à densificação, 

dispositivos de controle das edificações e parcelamento do solo, definem o regime 

urbanístico do plano diretor. Ao presente estudo, cabe analisar as questões referentes 

aos dispositivos de controle das edificações. Identificam-se induções de elementos de 

arquitetura e de composição, portanto é importante apontar esses elementos em 

projetos elaborados nos períodos estudados, e relaciona-los à legislação urbanística da 

época. 

Induções de natureza tipológicas se materializam em elementos arquitetônicos 

que articulam as relações entre espaços internos do prédio. Como exemplo, identifica-se 

as circulações ou pátios, além de elementos que relacionam e compartimentam espaços 

arquitetônicos internos com espaços urbanos. Este é o caso dos pórticos, 

pilotis, varandas e janelas. Elementos como sacadas e pavimentos de coberturas são 

exemplos das pressões que o regramento urbanístico exerce em Porto Alegre, seja pelo 

incentivo ao uso como pela restrição. 

Em outros elementos identifica-se induções tipológicas e morfológicas, como o 

pavimento térreo em pilotis ou a torre afastada das divisas disposta sob uma base 

extensa. Tratam-se de incentivos que determinam uma tipologia construtiva, mas 

também possuem impactos na morfologia urbana, uma vez que se tornam também 

elementos de composição arquitetônica ao definirem a forma, dimensão, luz e sombra 

do espaço público. Há ainda induções apenas morfológicas, que dizem respeito à forma 

https://pt.wikipedia.org/wiki/P%C3%B3rtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Varanda_(arquitetura)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Janela
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e à volumetria das edificações, através de regras que determinam os afastamentos 

obrigatórios proporcionais às alturas, as taxas de ocupação e recuos de jardim. 

 ά! ƴƻœńƻ ŘŜ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ ǎŜƳǇǊŜ Ŧƻƛ ōŀǎŜŀŘŀ ƴƻ ŜƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǉǳŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ 

artefato arquitetônico é um todo constituído por partes. Composição seria, na sua 

ŀŎŜǇœńƻ ŀŎŀŘşƳƛŎŀΣ ƻ άŀǊǊŀƴƧƻ Řas partes da arquitetura como elementos de uma 

ǎƛƴǘŀȄŜΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŎŜǊǘŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ŀ ǇǊƛƻǊƛΣ ǇŀǊŀ ŦƻǊƳŀǊ ǳƳ ǘƻŘƻέ (MAHFUZ, 1995, 

p.52). 

Cabe destacar outros elementos de arquitetura presente nos edifícios também 

passíveis de indução. Presente nas áreas cobertas de acesso, a Marquise é responsável 

por marcar e caracterizar a entrada principal das edificações, ela configura-se como uma 

superfície plana e/ou inclinada, em algumas vezes utilizadas como portecochère. Outro 

elemento de arquitetura é o Pilotis, uma indução originária do plano de 1959/61 e ainda 

incentivada pelo PDDUA, mas que com o passar dos anos alterou a forma com que se 

relaciona com o espaço público, e consequentemente reduziu sua utilização. 

Sustentando lajes tipo caixão, junto dos demais pilares dispostos em linha, e 

conformando o espaço de passeio ao nível do térreo, o Pilotis delimita ambientes como 

hall de entrada (com pé-direito simples ou duplo) e lojas com sobrelojas. Por sua vez, o 

Hall é um elemento de composição funcional de acesso, estar e organizador dos 

encaminhamentos horizontais e verticais, vinculado ao espaço externo da edificação 

(GONÇALVES, 2017). 

O Espaço de Transição, que delimita o ambiente público e o privado, está situado 

no acesso das edificações. Sua concepção foi bastante modificada ao longo dos anos. 

Inicialmente as construções se davam junto ao alinhamento e ao nível da rua 

(características originárias da cidade colonial portuguesa), mas, com a introdução dos 

pilotis, eleva-se o volume na tentativa de liberar o pavimento térreo para uso recreativo. 

A partir dos anos 50, há ainda a adoção do recuo de jardim, com função ornamental e de 

lazer, que afasta as edificações das calçadas, instituindo uma faixa mínima com 

predominância dos elementos naturais sobre os de construção.  

O embasamento na arquitetura modernista apresenta-se como uma 

interpretação da arquitetura clássica tripartida, em base, corpo e coroamento que 
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alterou definitivamente a morfologia das edificações de cidades como Porto Alegre. A 

Base é o volume que ǘƻŎŀ ƻ ǎƻƭƻ Ŝ άǎǳǎǇŜƴŘŜέ ŀ ǘƻǊǊŜΦ !ƛƴŘŀ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ƭƛƳƛǘŀŘŀ ǇŜƭŀ ¢ŀȄŀ 

de Ocupação, normalmente ela avança até os limites laterais e de fundos do terreno, 

recuando apenas na frente, principalmente devido ao recuo de jardim. Hall de entradas, 

lojas, área condominiais e principalmente garagens usualmente compõe esse elemento 

morfológico da edificação. Com características morfológicas perceptíveis à longa 

distância, o Corpo ou Torre é o volume de altura e projeção variáveis, destinado a 

abrigar principalmente as unidades privativas. Composto normalmente por estruturas 

em concreto armado e elementos de vedação como alvenaria e janelas, recebe diversos 

tipos de revestimento (como pintura, pedras, cerâmicas),além de grelhas, máscaras, e 

elementos em balanço. Nele pode-se identificar induções tipológicas em elementos 

como as sacadas, ou mesmo morfológicas como no caso dos panos cegos de empenas 

nas divisas, compondo fachadas laterais que se articulam com subtrações do volume 

principal das edificações em altura (GONÇALVES, 2017). 

Durante o desenvolvimento de Porto Alegre, o pavimento de Cobertura ou 

Coroamento costumava abrigar usos condominiais (salão de festas, apartamento de 

zelador...) ou mesmo privativos (apartamentos de cobertura). Nestes edifícios é comum 

identificar estratégias formais desses usos, juntamente com o volume das casas de 

máquinas e dos reservatórios, recuados em relação ao corpo principal, com visualização 

possível somente a longas distâncias. A partir do PDDUA em 1999, a legislação passou a 

restringir esses usos, permitindo apenas a construção de áreas técnicas no último 

pavimento, além das platibandas como componentes de arremate do corpo da 

edificação. Mais recentemente o Parecer 03/17 emitido pelo Grupo de Regulamentação 

do PDDUA passou a estimular o acesso aos terraços de cobertura com a possibilidade de 

utilização com emprego de paisagismo que conformem áreas de lazer e contemplação 

descobertas. 

O padrão modernista de planejamento urbano, centrado no uso do veículo 

individual, gerou um quarto elemento morfológico de divisão da edificação: o subsolo. 

Trata-se de um volume de altura e projeções variáveis, situado abaixo da referência de 

nível do terreno, composto por áreas de estacionamento. Esse volume praticamente não 
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tem restrições de dimensionamento por parte da legislação urbanística, sendo 

normalmente limitado apenas por questões executivas e financeiras. 

 Todas essas alterações tipo-morfológicas ao longo dos anos impactaram na 

paisagem urbana, e, consequentemente, na forma como as pessoas se relacionam com 

ela. Os regramentos construtivos de Porto Alegre, baseados nos princípios modernistas, 

foram gradativamente depreciando sua Caminhabilidade (Walkability), que é a medida 

quantitativa e qualitativa do quão convidativa uma área pode ser para os pedestres. 

Ambientes construídos que promovam e facilitem o deslocamento pé ς às lojas, 

trabalho, escola, equipamentos e serviços ς são melhores lugares para se viver, tem 

valores imobiliários mais altos, promovem estilos de vida mais saudáveis e têm níveis 

mais elevados de coesão social. 

Quanto às estratégias de setorização nas edificações, identifica-se que a 

mudança de hábitos dos novos conceitos de moradias, estão diretamente relacionadas 

com a evolução da legislação urbana. Com vistas de maximizar o lucro nos 

empreendimentos, os projetos foram gradativamente otimizando suas áreas 

condominiais, especialmente ao eliminar equipamentos setorizados como circulações 

exclusivas de serviços. No interior dos apartamentos, a distribuição funcional dos 

setores social, serviço e íntimo também sofreu reduções de área e de pé-direito. Um 

bom exemplo disso são as áreas de serviço, sendo cada vez mais difícil de encontrar-se 

exemplares contemporâneos com dormitórios de empregados, algo muito comum até 

em edificações de padrões médios nas décadas passadas. 

Com base nos dados coletados na pesquisa bibliográfica, busca-se aplicar 

estratégias de análise comparativa nestas categorias definidas no estudo. Somente 

assim será possível ter um panorama geral da suscetibilidade nas definições de projeto 

que os arquitetos estão expostos pelas imposições das normas urbanísticas e 

construtivas, para enfim avaliar qual o resultado destas induções na cidade 

contemporânea. 
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Método de Trabalho (Metodologia de Pesquisa e Metodologia de Análise) 

O presente trabalho é um estudo monográfico composto por uma análise 

documental histórico-interpretativa, dividida em duas etapas. A primeira é composta 

por uma revisão bibliográfica e coleta de dados para identificação de induções tipo-

morfológicas presentes na legislação urbana. Na segunda etapa, as análises são 

elaboradas a partir das categorias definidas na revisão documental, com a apresentação 

da evolução histórica desses elementos, sempre exemplificadas por construções 

características do assunto abordado. 

A metodologia empregada foi construída à luz de uma abordagem qualitativa, 

buscando entender e analisar o impacto da legislação urbanística na indução tipo-

morfológica da arquitetura de Porto Alegre. Utilizou-se um Método Sistêmico, que 

descreve e quantifica as relações entre os objetos com base na realidade, em que suas 

estruturas pressupõem relações, e conexões entre as partes do fenômeno. Este 

procedimento ocorre com suporte do Método Histórico, no qual são analisadas as atuais 

formas de indução que tiveram origem no passado colocando-as, assim em perspectiva, 

no contexto histórico. Através da ciência de observação, analisou-se elementos de 

arquitetura e composição das edificações. Foram estudados planos diretores, mapas, 

desenhos, textos e memoriais justificativos que já vigoraram em Porto Alegre para assim 

compreender-se a evolução destes dispositivos de controles.  

Os documentos e plantas de projetos dos exemplares escolhidos foram coletados 

junto à Prefeitura Municipal de Porto Alegre, ao Arquivo Público e diretamente com 

proprietários e/ou responsáveis técnicos. Além disso, foram realizadas visitas aos locais, 

com o intuito de esclarecer eventuais dúvidas relacionadas à execução das plantas 

originais, bem como visualizar, in loco, os efeitos das induções identificadas na obra.  

À observação, agregou-se o Método Comparativo, buscando a exemplificação, 

através da análise, com vistas a explicar semelhanças e diferenças de edificações 

construídas sob a legislação vigente em cada plano diretor. A partir disso, verificou-se na 

prática a forma resultante da cidade de Porto Alegre, bem como os efeitos destes 

documentos nos projetos arquitetônicos. Ao longo desta investigação procurou-se 

respeitar um princípio fundamental, que o autor Umberto Eco relembra: άόΦΦΦύ ǉǳŀƴǘƻ 
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mais se restringe o campo, melhor e com mais segurança se trabalha. Uma tese 

monográfica é preferível a uma tese panorâmica. É melhor que a tese se assemelhe a um 

Ŝƴǎŀƛƻ Řƻ ǉǳŜ ŀ ǳƳŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ ƻǳ ŀ ǳƳŀ ŜƴŎƛŎƭƻǇŞŘƛŀέ (ECO, 2016, p.13).  

A seleção das obras priorizou edificações construídas, com projetos divulgados 

na grande imprensa, especializada ou alternativa. Dada a grande extensão da amostra, a 

fim de operacionalizar o estudo proposto, foi definido um padrão de seleção 

provenientes com três critérios sucessivos: (01) Inserção urbana: para o estudo proposto 

é essencial que os exemplares de arquitetura sejam de caráter urbano; (02) 

Correspondência: os exemplares devem permitir uma análise comparativa entre as 

categorias estudadas. Dessa forma, para análise de cada uma das categorias estudadas, 

é necessário ter usos similares; (03) Qualidade do projeto: dentre os diversos 

exemplares remanescentes, prioriza-se a representatividade e significância das 

características funcionais e/ou estético-formais. Para a composição desta amostragem, 

foram selecionadas obras em zonas da cidade nas quais se identifica um maior 

desenvolvimento durante cada período, e por isso contemplam diversos exemplares 

coetâneos. A partir da seleção dessas zonas, foram identificadas obras que 

representavam a legislação vigente em seu período de concepção. Essa concepção, na 

cidade de Porto Alegre, pode ser dividida em três períodos: o Pré-Moderno, anterior ao 

primeiro plano diretor, no qual códigos e regramentos possuíam definições de caráter 

apenas morfológicos, com exemplares nas Avenidas Borges de Medeiros, Salgado Filho, 

Independência e pelo bairro Moinhos de Vento. O Período Moderno, com a elaboração 

dos Planos de 1959/61 e 1979 sob os princípios da Carta de Atenas, e que instituiu a 

edificação isolada no lote, com exemplares nos bairros Moinhos de Vento, Petrópolis e 

Bela Vista. Por fim o Período Contemporâneo, com o PDDUA de 1999 e sua revisão em 

2010, que praticamente mantém todos os entendimentos estabelecidos pela doutrina 

modernista, incorporando algumas novas pautas do final do século XX, com exemplos 

nos bairros Bela Vista e Jardim Europa (Ver fichas em anexo). 

Os critérios analíticos pelos quais foram submetidos as edificações da 

amostragem têm como objetivo estabelecer uma justificativa à solução de projeto 

adotada. À análise da concepção formal dos exemplares, acrescenta-se a síntese 
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analítica relacionada com definições impostas pela legislação urbana. Foi necessário 

entender esses fatores que influenciaram a produção arquitetônica em cada fase, para 

avaliar-se o impacto das induções tipo-morfológicas, e, assim, realizar a comparação do 

que foi produzido em relação ao anteriormente planejado. 

 

   

Figura 0.5 ς Av. Borges de Medeiros, Centro Histórico - Período o Pré-Moderno. 
Figura 0.6 ς Parque Germânia, Jardim Europa - Período Contemporâneo. 

(Fonte: Acervo Rodrigo Petersen). 

Estrutura do Trabalho  

A presente dissertação está estruturada em introdução, quatros capítulos e 

conclusão. Na introdução é apresentada a definição do tema, recortes espacial, 

temporal e conceitual que servem para restringir o campo de atuação, possibilitando 

uma análise mais completa sobre o estudo proposto.  Além disso, fazem parte da 

introdução a explanação da justificativa para a pesquisa, seus objetivos, seu marco 

teórico conceitual, a definição da metodologia de pesquisa e de análise e uma revisão 

dos estudos bibliográficos que tratam deste tema.  
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O primeiro capítulo introduz a evolução histórica do planejamento urbano de 

Porto Alegre. Inicia-se por uma breve contextualização da cidade, e como funcionavam 

os regramentos construtivos anteriores aos planos diretores. É feito também um 

levantamento dos principais estudos realizados com a perspectiva de se tornarem 

documentos oficiais, até a consolidação do primeiro Plano Diretor em 1959 seguido por 

todos os seus sucessores, inclusive a legislação vigente.  

O segundo capítulo registra a situação atual de Porto Alegre, comentando desde 

o processo de reavaliação do PDDUA, até sua doutrina ao definir princípios e estratégias 

que orientam seus dispositivos de controle. Esta parte do estudo faz uma breve 

verificação do Código de Obras de Porto Alegre, e por fim, é verificada a situação da 

sobreposição de leis e normas dos mais variados órgãos da prefeitura, complementando 

ŀǎǎƛƳ ƻ άƛƳŀƎƛƴário normativoέ que atua sobre o processo criativo.  

 No terceiro capítulo é proposta uma ampliação da percepção de atuação dos 

regramentos urbanísticos, através de um estudo paralelo para outras cidades com uma 

realidade similar à de Porto Alegre. O capítulo introduz o tema proposto com um 

comparativo dos conceitos modernos que orientam o planejamento urbano, quando 

aplicados nas cidades tradicionais. Em seguida se estabelece uma comparação com as 

principais cidades do país, Rio de Janeiro e São Paulo, possibilitando a transposição do 

estudo para cada realidade. Ambas as metrópoles originam-se de situações similares à 

Porto Alegre, desenvolvendo-se a partir do centro com uma legislação urbanística pré-

moderna. Na década de 60, há uma reação ao tipo arquitetônico então desenvolvido, e, 

a partir das inserções de arquitetura moderna na cidade tradicional, as duas capitais 

seguem caminhos distintos. Por fim, o capítulo analisa o desempenho dessas induções 

tipo-morfológicas no tecido urbano, nos edifícios e entre suas relações. 

Após a definição dos elementos passíveis de indução, o quarto capítulo é 

analítico, no qual, sob a ótica de cada plano diretor de Porto Alegre, é verificada a 

evolução histórica desses elementos. A análise utiliza-se do método comparativo para 

exemplificar edificações existente, relacionando-as com as regras vigentes na época de 

sua construção.  
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Por fim a conclusão faz um breve apanhado dos principais assuntos abordados, 

relacionando-os entre si, e destacando a importância do estudo elaborado. Estabelece 

também a definição dos problemas e da qualidade da investigação para estruturar 

recomendações para futuros pesquisadores. 

Estado da Arte ς Revisão Bibliográfica  

Procurou-se realizar uma profunda análise nos planos e projetos urbanísticos que 

historicamente atuaram sobre Porto Alegre, além de realizar uma revisão de estudos 

que abordaram o tema em questão. Muitos desses documentos já são consagrados no 

meio acadêmico e profissional, porém, outros ainda são inéditos ou pouco divulgados. A 

partir disso, analisou-se o que já foi estudado e que teorias são relevantes ao tratar 

deste assunto, identificando assim possíveis lacunas de pesquisa.  

Naturalmente as fontes primárias de pesquisa são os documentos que compõe a 

Legislação Urbana de Porto Alegre (Planos Diretores, Códigos de Obras, Decretos ou 

Instruções Normativas) que foram analisados individualmente em ordem cronológica, a 

fim de facilitar a compreensão do surgimento e da evolução de cada um dos 

instrumentos reguladores. Ao revisar os planos diretores, nota-se uma estrutura formal 

muito similar, que serve de base para a lei complementar seguinte. Por sua vez, na 

legislação complementar, identificam-se conflitos com a sobreposição de normas que 

parecem carecer de uma melhor compatibilização. 

O tema proposto surge a partir das dificuldades encontradas no dia-a-dia da 

prática profissional em um escritório de arquitetura, ao tentar-se desenvolver projetos 

que rompam com o atual padrão das construções de Porto Alegre. As observações que 

Elvan Silva faz em seu artigo άtƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜΥ /ƻƴǎƛŘŜǊŀœƿŜǎ {ƻōǊŜ ŀ tǊƻŘǳœńƻ Řŀ 

Paisagem Urbanaέ (in PANIZZI; ROVATTI, 1993) complementam esse pensamento. Nele 

o autor critica a forma como o Código de Obras e o Plano Diretor se impõe sobre o 

processo criativo, limitando as possibilidades construtivas em Porto Alegre à um 

άŜƴǾŜƭƻǇŜ ŜŘƛŦƛŎłǾŜƭέ ǊŜǎǘǊƛǘƻΦ O texto de Elvan encontra-se na coletânea ά9ǎǘǳŘƻǎ 

Urbanos ς tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜ Ŝ ǎŜǳ tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻέ organizado por Wrana Panizzi e João 

Rovatti, um clássico da literatura urbanística da cidade, que a retrata no início da década 
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de 90. A primeira parte inicia com a história da capital, construída em volta do porto e as 

transformações posteriores, a parte II segue por uma leitura da cidade e sua cidadania. A 

terceira parte se propõe a falar sobre os esforços para encontrar uma disciplina à 

adequada evolução urbana, através da ideia e prática do PDDU.  As duas últimas partes 

discorrem sobre a questão da participação popular na gestão municipal e os problemas 

de transporte e habitação. 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi necessário entender o funcionamento 

da cidade, esta definição é retratada no livro άCidade para as Pessoasέ, de Jan Gehl. 

Nele o autor aborda questões fundamentais à qualidade de vida na cidade e que se 

refletem na escala dos espaços, nas soluções de mobilidade e nas dinâmicas que 

favorecem a vitalidade, sustentabilidade e segurança das áreas urbanas.  

A dissertação Imagens da Arquitetura: Narrativas do Imaginário Urbano em Porto 

Alegre, de Artur Wilkoszynski embasa a justificativa do tema proposto ao analisar a 

qualidade da arquitetura que vem sendo produzida em larga escala, operando numa 

acentuada alteração de paisagem, desqualificando-a de forma constante e gradual. A 

partir da realidade local, compreende-se como o imaginário legislativo exerce influência 

nas configurações arquitetônicas e suas imagens e, consequentemente, também no 

espaço das cidades contemporâneas. 

Quanto às definições das questões teóricas conceituais, foram consultadas as 

bibliografias recorrentes em diversas dissertações análogas. Obras como ά[ŀ 

!ǊǉǳƛǘŜŎǘǳǊŀ ŘŜ ƭŀ /ƛǳŘŀŘέ e άtŀǊŀ ǳƴŀ !ǊǉǳƛǘŜŎǘǳǊŀ ŘŜ ¢ŜƴŘŜƴŎƛŀέ ŘŜ !ƭŘƻ wƻǎǎƛΣ 

άIƛǎǘƽǊƛŀ Řŀ !ǊǘŜ ŎƻƳƻ IƛǎǘƽǊƛŀ Řŀ /ƛŘŀŘŜέ ŘŜ Dƛǳƭƛƻ /ŀǊƭƻ !ǊƎŀƴ Ŝ άLas Variaciones de la 

Identidadέ ŘŜ /ŀǊƭƻǎ aŀǊǘƝ !ǊƝǎΣ são fundamentais para o entendimento das variações 

que os conceitos estudados podem ter, e quais delas interessam ao estudo proposto. 

Definições que contemplam a produção e forma da cidade, dimensões espaciais (escala 

da rua, bairro e cidade), o edifício como elemento mínimo isolado e a fachada como o 

plano marginal, são retiradas de άaƻǊŦƻƭƻƎƛŀ ¦Ǌōŀƴŀ Ŝ 5ŜǎŜƴƘƻ Řŀ /ƛŘŀŘŜέ de José 

Lamas, e complementadas com o entendimento sobre desempenho do planejamento e 

da forma urbana, por άbƻǘŀǎ ŘŜ !ǳƭŀ ŘŜ aƻǊŦƻƭƻƎƛŀ ¦Ǌōŀƴŀέ de Romulo Krafta.  
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As definições dos elementos de arquitetura e compositivos, assim como a forma 

que eles serão analisados, surgem a partir da leitura da tese ά! CǊƻƴǘŜƛǊŀ do Moderno: 

IƻƭŀƴŘŀ aŜƴŘƻƴœŀ Ŝ ŀ ŘƛŦǳǎńƻ Řŀ !ǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ aƻŘŜǊƴŀ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ƴƻ {ǳƭέ de Magali 

Gonçalves. A amostragem arquitetônica compreendida na obra deste arquiteto é 

inventariada segundo as características bidimensionais, volumétricas e espaciais, como 

também pelos elementos arquitetônicos, quantitativa e qualitativamente estabelecidos 

no estudo. 

No primeiro capítulo, por se tratar uma contextualização histórica de um largo 

período, diversos textos tiveram de ser consultados. Dentre eles, destacam-se άGestores 

da Cidade e seus Regulamentos Urbanísticos ς tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜ ŘŜ муфо ŀ мфрфέ e 

ά¢ǊŀƧŜǘƽǊƛŀǎ Řƻ ¦ǊōŀƴƛǎƳƻ ŜƳ tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜΣ мфлл ς мфпрέ, respectivamente, de Maria 

Soares de Almeida e Célia Ferraz de Souza (in LEME,1999). Ambos comentam os 

primeiros regulamentos urbanísticos de Porto Alegre no final do século XIX. As teses de 

doutorado das autoras também foram consultadas para a elaboração deste capítulo. 

Souza contribui com seu estudo sobre o Plano Geral de Melhoramentos de 1914, 

enquanto o trabalho de Maria Soares de Almeida aborda as transformações urbanas em 

Porto Alegre, relacionadas à legislação, que enfoca a cidade no período de 1937 a 1961, 

reconstruindo no tempo a produção das ideias e práticas do urbanismo, desenvolvido no 

âmbito das administrações municipais. A tese ά!ǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ aƻŘŜǊƴŀ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ em Porto 

!ƭŜƎǊŜ ǎƻō ƻ Ƴƛǘƻ Řƻ Ǝşƴƛƻ ŀǊǘƝǎǘƛŎƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭά de Luís Henrique Haas Luccas recupera 

três décadas da arquitetura moderna na cidade, a partir do final dos anos 40, e discorre 

sobre a adoção de um modelo hegemônico e outras estratégias, no ambiente porto-

alegrense. A análise da década seguinte é embasada na obra ά! wŜǾƛǎńƻ Řƻ aƻǾƛƳŜƴǘƻ 

Moderno ς !ǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ ƴƻ wƛƻ DǊŀƴŘŜ Řƻ {ǳƭ Řƻǎ !ƴƻǎ улέ de Sérgio M. Marques, que 

aborda o contexto da arquitetura gaúcha do período, em que ocorria um cenário de 

revisão e de mudanças com relação à arquitetura moderna praticada no estado. 

Outro estudo que embasou o primeiro capítulo é a tese de doutorado de Silvio 

Belmonte de Abreu Filho άtƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜ ŎƻƳƻ /ƛŘŀŘŜ Ideal ς Planos e Projetos Urbanos 

ǇŀǊŀ tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜέ. A pesquisa tem como foco a capital do Rio Grande do Sul, através de 

seus planos e projetos urbanos desde o Plano Geral de Melhoramentos até o Plano 
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Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental, de 1999. O texto se estrutura como um 

conjunto articulado de seis estudos monográficos, um para cada fase do planejamento 

urbano municipal. A revisão crítica destes documentos é utilizada para relacioná-los com 

os paradigmas e modelos urbanísticos hegemônicos em seu tempo. 

A dissertação de mestrado de Paul Dieter Nygaard, editada como άtƭŀƴƻ 

Diretores de Cidades ς Discutindo sua base doutrináriaέ, discute o plano diretor como 

uma opção política, e não apenas técnica, demonstrando escolhas que balizam e 

arranjam a disposição dos espaços nas cidades. Assim, Porto Alegre é analisada desde 

1914, à luz das concepções doutrinárias que foram seguidas pelos administradores 

municipais.  

O segundo capítulo da pesquisa descreve a situação atual da legislação urbana de 

Porto Alegre, iniciando com a introdução aos conceitos básicos do PDDUA de 2010. A Lei 

Complementar n°646/10, que institui o atual plano diretor, serve de base para 

apresentação dos princípios, estratégias e sistemas que o documento apresenta. Segue-

se pela análise do plano regulador, que é o instrumento que define os dispositivos de 

controle que regulam a paisagem da cidade. Cabe ressaltar que o novo texto do PDDUA 

entrou em vigor em outubro de 2010 (Lei Complementar nº 646/2010), portanto, se 

dispõe de pequena perspectiva histórica, com poucos estudos publicados que 

contemplem esta legislação. Como ocorreu nos planos anteriores, o PDDUA foi 

implantado sem que nenhum teste de suas proposições fosse feito. Com isso, análises 

sobre os efeitos do plano só puderam ser feitas alguns anos após sua validação. Essa 

tarefa é dificultada devido à imprevisibilidade causada pela oferta aleatória de solo 

criado, e pela possibilidade de projetos pontuais e/ou especiais em praticamente toda a 

cidade (ABREU FILHO, 2006).  

Com relação à reflexões mais recentes sobre o PDDUA, pode-se mencionar a 

bibliografia άOutra Vez Porto Alegre: A Cidade e seu Planejamentoέ όorg. PANIZZI, 2016), 

que compila uma série de textos sobre o assunto. Destaque para άO PDDUA de Porto 

Alegre: o Ambiente ao Fƛƴŀƭ Ş ǎǳōǎǘŀƴǘƛǾƻ ƻǳ !ŘƧŜǘƛǾƻΚέ de Silvio Abreu, que comenta a 

transição de planos diretores e avalia a situação da cidade ideal em relação à cidade 

real. bŀ ƳŜǎƳŀ ƭƛƴƘŀ ŘŜ ǊŀŎƛƻŎƝƴƛƻΣ Ƙł ǘŀƳōŞƳ ƻ ǘŜȄǘƻ άPlano Diretor de 
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Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre: Entre as Intenções e os Resultadosέ 

de Maria Tereza Albano, que critica a efetividade do plano e reflete sobre a urgência da 

retomada do processo de planejamento de médio e longo prazo.  

No desenvolvimento do segundo capítulo além do PDDUA, foram verificados 

documentos complementares como o Código de Obras, Decretos, Instruções Normativas 

e Normas Técnicas, que atualmente complementam a Legislação Urbana. Nesse 

conjunto de documentos verificam-se incompatibilidades e sobreposições de normas 

que, na prática, aumentam o nível de imprevisibilidade e inibem qualquer planejamento 

ou projeto. 

O ŀǊǘƛƎƻ άPorto Alegre e os Ideais da Cidade ModernaέΣ ŘŜ aŀǊƛŀ [ǳƛȊŀ {ŀƴǾƛǘǘƻΣ 

trata da revisão dos primeiros planos urbanísticos de Porto Alegre, sob o paradigma 

moderno na elaboração da legislação para vigorar na cidade com características 

fundiárias tradicionais. Este texto serve de base para a contextualização dos conceitos 

modernistas existentes nos planos diretores quando aplicados na cidade tradicional, 

sendo este o tema que inicia o terceiro capítulo desta dissertação. 

Para o análise dos regramentos urbanísticos na cidade do Rio de Janeiro, parte-se 

da fonte primária, o atual plano diretor do município, porém destaca-se a bibliografia de 

Rogério Caderman. Juntamente com seu pai, David Caderman, ele editou e escreveu άO 

Rio de Janeiro nas Alturasέ, que faz um apanhado histórico das normas, posturas e 

regulamentos em permanente processo de construção da cidade, além de apresentar 

brevemente a situação em vários bairros do Rio de Janeiro. Já em άPor dentro de 

Copacabana: Descobrindo os Espaços Livres do BairroέΣ Rogério Caderman estuda os 

espaços livres no interior das quadras, além de traçar um perfil evolutivo do bairro e de 

sua legislação urbanística. Finalmente em άA Evolução Urbana do Rio de Janeiroέ, 

Maurício de Abreu explica a atual situação morfológica e social da cidade através do 

processo histórico que lhe deu forma. 

No exemplo da capital paulista a obra άSão Paulo nas Alturas: A Revolução 

Modernista da Arquitetura e do Mercado Imobiliário nos Anos 1950 e 1960έ de Raul 

Lores, desvela os principais edifícios construídos entre a década de 50 e 60 na capital 

paulista, assim como sua relação com a legislação. Em ά!ǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ aƻŘŜǊƴŀ 
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PaulistanaέΣ !ƭōŜǊǘƻ Xavier, Carlos Lemos e Eduardo Corona apresentam as obras 

modernas racionalistas mais significativas, que definem com o domínio da tecnologia do 

concreto armado. O άPlanejamento e Zoneamento. São Paulo: 1947-1972έ ŘŜ {ŀǊŀƘ 

Feldman analisa as estratégias utilizadas pela administração municipal em relação a 

mudança nas formas e na escala da produção do ambiente construído no período. Nadia 

Somekh e Candido Malta Campos organizam άA Cidade que Não Pode Parar: Planos 

Urbanísticos de São Paulo no Século XXέ que apresenta a história urbanística da capital 

paulistana.  

A análise do desempenho das induções tipo-morfológicas nas cidades é pautada 

pelo άDǳƛŀ Řŀ DŜǎǘńƻ ¦Ǌōŀƴŀέ ŘŜ !ƴǘƘƻƴȅ [ƛƴƎ, onde o autor comenta o desafio de 

desenvolver ideias inovadoras devido à inflexibilidade de regras pouco compatíveis com 

a realidade contemporânea. Nesta mesma linha de raciocínio, ƻ ƭƛǾǊƻ ά9ŦŜƛǘƻǎ Řŀ 

Arquitetura ς hǎ LƳǇŀŎǘƻǎ Řŀ ¦ǊōŀƴƛȊŀœńƻ /ƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜŀ ƴƻ .ǊŀǎƛƭέΣ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻ ǇƻǊ 

Vinicius Netto, Renato Saboya, Julio Celso Vargas e Thereza Carvalho, reflete sobre as 

consequências de escolhas arquitetônicas. Detalhes dos estudos mencionados na 

referência anterior são obtidos nos textos άό.ǳǎŎŀƴŘƻύ hǎ 9ŦŜƛǘƻǎ {ƻŎƛŀƛǎ Řŀ aƻǊŦƻƭƻƎƛŀ 

!ǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎŀέ Ŝ άPartido Arquitetônico e Vida UrbanŀέΣ ŀƳōƻǎ ŘŜ ŀǳǘƻǊƛŀ ŘŜ bŜǘǘƻΣ 

Saboya e Vargas. 

No quarto capítulo desta pesquisa, por se tratar de um capítulo analítico, seus 

documentos foram levantados a partir das fontes primárias de pesquisa, confrontadas 

com o levantamento dos exemplares junto ao arquivo da Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre ou diretamente com proprietários e responsáveis técnicos das edificações. 

Todavia, boa parte dos exemplares analisados são contemplados em estudos como no 

livro-catálogo ά!ǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ aƻŘŜǊƴŀ ŜƳ tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜέΣ de Alberto Xavier e Ivan 

Mizoguchi. Trata-se de uma revisão que, embora possua um formato mais abrangente, 

deixou de fora alguns edifícios significativos da cidade no período moderno, pois sua 

solução formal não alinhava-se com o discurso considerado άmodernoέ da época. Alguns 

desses exemplares são complementados pela já mencionada tese ά!ǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ aƻŘŜǊƴŀ 

Brasileira em Porto Alegre sob o mito do Ǝşƴƛƻ ŀǊǘƝǎǘƛŎƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭά de Luís Henrique Haas 

Luccas. Outra referência para análise da arquitetura moderna de Porto Alegre é o livro 
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άGuia de Arquitetura Moderna em Porto Alegreέ ŘŜ DǳƛƭƘŜǊƳŜ !ƭƳŜƛŘŀΣ Wƻńƻ !ƭƳŜƛŘŀ Ŝ 

Marcos Bueno, que apresenta as principais obras do período, como os edifícios 

Jaguaribe, Esplanada, Armênia, Santa Cruz, Redenção, Paglioli, Christofell e Floragê. 

Apontamentos relevantes que relacionam as edificações com a legislação, foram 

consultados na coletânea άaƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ ±ŜǊǘƛŎŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ #ǊŜŀ /ŜƴǘǊŀƭ ŘŜ tƻǊǘƻ 

!ƭŜƎǊŜέ (org. FIORE, 2016). Destaque para os textos ά!ƛƴŘŀ ƻ Ƴŀƛǎ ŀƭǘƻΥ ƻ 9ŘƛŦƝŎƛƻ Santa 

/ǊǳȊ Ŝ ŀ ±ŜǊǘƛŎŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜέ e ά±ŜǊǘƛƎŜƳ Řŀǎ !ƭǘǳǊŀǎέ de Silvio Abreu Filho, e 

άArquitetura Moderna e Verticalização em Porto Alegre: A Influência Corbusiana dos 

Anos 1950έΣ ŘŜ [ǳƝǎ IŜƴǊƛǉǳŜ [ǳŎŎŀǎΦ 

Na última parte da pesquisa, discute-se os pontos relevantes de todos estes 

estudos, a partir de uma análise crítica que permita a compreensão aprofundada do 

impacto da legislação nas decisões arquitetônicas dos projetos de Porto Alegre. Ainda, 

as conclusões desta dissertação permitirão a criação de subsídios teóricos para que 

novos estudos possam dar seguimento a esta linha de pesquisa.  
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1. LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA EM PORTO ALEGRE 

1.1 Legislação Pré-Planos Diretores 

Porto Alegre foi implantada dentro dos princípios tradicionais da cidade colonial 

brasileira. Situada em uma península na desembocadura de cinco rios (Gravataí, Sinos, 

Jacuí, Caí e Taquari), as margens do Guaíba, a cidade se comunica com o Porto de Rio 

Grande e o Oceano Atlântico através da Lagoa dos Patos. Sua margem norte era 

contemplada com as melhores condições de navegabilidade em termos de profundidade 

e proteção dos ventos dominantes, e ali foram sendo construídos trapiches e 

embarcadouros desde os primórdios da formação da cidade. Por esse motivo, esse 

sempre foi o seu lado mais dinâmico, intimamente vinculado às atividades portuárias e 

comerciais. As atividades institucionais e religiosas ocorriam no alto da colina, e lá 

também ficavam as habitações mais intimamente ligadas ao poder. Nesta área, entre o 

porto e a igreja Matriz, a cidade possuía altas densidades populacionais. O lado sul 

ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǾŀ ƻǎ άŦǳƴŘƻǎ Řŀ ŎƛŘŀŘŜέΦ ! ŜȄǇƻǎƛœńƻ ŀƻ ǾŜƴǘƻ ƳƛƴǳŀƴƻΣ ŦƻǊǘŜ Ŝ 

desagradável, afastava a população e suas atividades do local, o que o levou a ter uma 

densidade de ocupação muito baixa, abrigando basicamente pessoas de baixa renda. 

Durante o século XIX, a cidade evoluiu e se densificou no sítio original da península, em 

parte contida por um perímetro de fortificação, a seguir com pequenas expansões a sul 

όƴŀ ŎƘŀƳŀŘŀ ά/ƛŘŀŘŜ .ŀƛȄŀέύ Ŝ ŀƻ longo das principais vias de acesso. 

A partir da República e durante a chamada República Velha, os governantes do 

Rio Grande do Sul desfrutavam de uma autonomia bastante grande, e inspirados pelos 

ideais positivistas (NYGAARD, 2005), estimulavam a modernização do estado e da 

capital. A Intendência Municipal de Porto Alegre, como era chamada a prefeitura, 

passou a trabalhar soluções para os problemas de recolhimento de lixo, abastecimento 

de água e energia, assistência médica e hospitalar, bem como do transporte público. Em 

1892 cria-se a Secretaria da Intendência Municipal de Porto Alegre, composta por sete 

seções, uma delas a Seção de Engenharia, que alguns anos mais tarde seria 

transformada na Diretoria de Obras. Eram atribuições desta diretoria a fiscalização das 

construções públicas e privadas, determinando a altura das soleiras, a numeração e o 
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alinhamento. Além disso, ela também ficou responsável pela construção e conservação 

dos jardins públicos e das estradas de ferro, elaborar e atualizar a planta da cidade, 

construir e conservar as vias públicas e calçamentos (SOUZA, 1999). 

O primeiro dispositivo urbanístico referente às edificações surgiu em 1893, 

assinado pelo Intendente Alfredo Augusto de Azevedo com o título de Código de 

Posturas Municipais sobre Construções. Em seus 42 artigos é possível detectar a 

preocupação de ordenamento do espaço privado e também da morfologia urbana. 

Através do controle da ocupação dos lotes, com regras mínimas de aeração dos 

compartimentos e na regularização das interfaces entre o espaço público e privado, 

buscou-se alcançar o ideal positivista de modernização.  As áreas internas obrigatórias, a 

ocupação de no máximo 2/3 da área do terreno e as dimensões mínimas de aberturas 

serviam para garantir a aeração adequada à cada compartimento. A altura das 

construções ficou limitada a uma vez e meia a largura do logradouro, e o código ainda 

não determinava alturas mínimas, o que só iria ocorrer nas décadas seguintes. O 

documento limitava os beirais com balanços máximos de 1 metro sobre a via pública e 

meio metro para balcões e sacadas, sempre garantindo a altura livre mínima de 2,30 

metros nas calçadas. 

É na relação entre a altura das edificações e a largura das vias que surgiu a 

primeira ordenação efetiva sobre a morfologia urbana. Gradativamente a configuração 

da rua foi sendo alterada, deixando para trás o caráter colonial, no qual a irregularidade 

da implantação das construções gera uma morfologia irregular, que marca o 

estreitamento e alargamento do leito viário. As fachadas alinhadas passaram a ressaltar 

a simetria das bordas e a destacar o eixo da rua. Além disso, as ruelas estreitas e mal 

iluminadas não caberiam mais nas regulamentações oficiais, iniciando assim, o processo 

para sua eliminação na cidade. 

Sustentados pela continuidade administrativa do Partido Republicano 

Riograndense (PRR) no poder do estado, a intendência municipal teve apenas três 

governantes em 40 anos. O mais longevo, José Montaury, permaneceu à frente da 

administração municipal entre 1897 e 1924. Neste período, ele regularizou vias públicas, 

cuidando dos alinhamentos das construções e definindo passeios de pedestres. Além 
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disso, ele articulou uma política de reformas visando melhorias de saneamentos, 

abastecimento de água e luz, que adequassem Porto Alegre aos novos tempos. Assim, 

em 20 de junho de 1912, Montaury criou a Comissão de Melhoramentos e 

Embelezamento de Porto Alegre, iniciando um planejamento para apagar a marca 

colonial ainda presente na capital. 

No Brasil do final do século XIX e início do século XX, a expressão 

"melhoramentos urbanos" designava a formação de comissões para ações planejadas de 

intervenções com obras de saneamento, abertura de praças, alargamento e extensão de 

vias. A iniciativa de criar comissões especializadas para agilizar as atividades voltadas a 

problemas específicos não foi exclusividade de Porto Alegre, e ocorreu em diversas 

outras cidades brasileiras a partir da capital federal, onde a disseminação de doenças, 

em função do adensamento populacional e da aglomeração humana, levou o governo a 

promover reformas. Em 1874, foi constituída a Comissão de Melhoramentos da capital 

carioca, cujas propostas marcaram as intervenções com sentido de modernização até 

princípios deste século, e serviram de exemplo para as capitais regionais (LEME, 1999). 

Duas décadas depois do Código de Posturas Municipais sobre Construções, em 

1913 foi aprovado o novo código, denominado Ato nº96 ς Regulamento Geral sobre 

Construções. Entendia-se que o antigo regramento não havia sido instrumental o 

suficiente para que a cidade se expandisse com as melhores condições de urbanização e 

padrão construtivo. Manteve-se a relação entre altura das construções e a largura das 

vias, o alinhamento das fachadas, e as determinações sobre os elementos construídos 

sobre os passeios com as mesmas dimensões mínimas. Estes dispositivos foram 

ampliados, cuidando para estabelecer regras claras das interfaces entre o espaço público 

e o espaço privado. Constavam ainda dispositivos quanto à pavimentação dos passeios, 

larguras mínimas de novas vias e disposições quanto ao esgotamento sanitário, o que 

demonstra as intenções de melhoria das condições urbanísticas em geral. No primeiro 

distrito, cuidados especiais foram tomados: na Rua dos Andradas, localização dos 

principais estabelecimentos comerciais e ponto de encontros para negócios ou lazer, foi 

proibida a construção de casas térreas, além de construções em madeira e pequenas 

habitações de moradia da população mais pobre (ALMEIDA, 1999). 
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A política adotada por José Montaury culminou na contratação do engenheiro-

arquiteto João Moreira Maciel para a elaboração do primeiro plano de urbanismo da 

cidade. Ele deveria sintetizar todas as ideias existentes de reformulação de Porto Alegre, 

como a implantação do novo porto, o projeto do Parque da Várzea e a canalização do 

Riacho, bem como incorporar outras novas pautas. Com visão de curto, médio e longo 

prazo, considerando o Regulamento Geral das Construções e integrando-o com o 

planejamento municipal, Maciel apresentou em 26 de agosto de 1914, O Plano Geral dos 

Melhoramentos. O documento marcou os avanços do planejamento urbano de forma 

organizada e abrangente em Porto Alegre, destacando-a como uma das primeiras 

cidades brasileiras a apresentar um plano urbano com definições gerais, e iniciou uma 

trajetória que transformaria a estrutura da cidade ao longo do século XX.  

 

 

Figura 1.1 - Plano Geral dos Melhoramentos, de João Moreira Maciel em 1914. 
(Fonte: https://www.flickr.com/photos/fotosantigasrs/11019778443). 

 

O Plano Geral dos Melhoramentos é um volume extremamente reduzido, 

composto por uma breve explicação de suas intenções, uma planta onde estavam 

marcadas todas as obras a serem realizadas e um orçamento detalhado dos custos. O 

autor demonstrava conhecimento técnico e antecipava que as dificuldades financeiras 
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do estado e do município limitariam de certa forma suas pretensões, obrigando-o a 

propostas mais modestas. O documento não se limitava apenas ao centro histórico da 

cidade, como era comum na época, e propunha transformar a cidade. Apesar de ser um 

plano tipicamente viário, que não possuía determinações de natureza tipo-morfológicas, 

era baseado em princípios orientadores bem definidos. Ele propunha uma nova rede de 

circulação integrada à existente, encurtando distâncias e reduzindo quarteirões, através 

de prolongamentos e abertura de novas vias, e por meio de alargamentos que 

ampliavam a capacidade de fluxos, valorizando ligações radiais e perimetrais. Seu 

principal objetivo era desafogar o tráfego do centro para a periferia e vice-versa. Assim, 

foram projetadas as avenidas Júlio de Castilhos, Otávio Rocha e Borges de Medeiros. 

Esta última rompendo a barreira do espigão central e ligando o Mercado à zona sul, foi 

uma das maiores intervenções que a cidade sofreu. Além de esboçar a Avenida Farrapos 

e uma ligação entre o fim da Borges de Medeiros e o início da Getúlio Vargas, o Plano 

previa uma ampla avenida-parque ao longo da costa (SOUZA, 2004). 

Em relação ao saneamento urbano, o Plano Geral dos Melhoramentos 

apresentava propostas muito claras aliadas à questão de embelezamento e 

ajardinamento. Previa a canalização de arroios como o Dilúvio, adequação das condições 

nas zonas de baixios, ornamentação da cidade com parques e jardins, ou criando 

avenidas arborizadas. Foi proposto o Parque da Várzea ou Redenção (Parque 

Farroupilha), projetado previamente por Maciel e incorporado ao plano. Todas estas 

intervenções buscavam a ordem através da salubridade, que remetia ao progresso, 

produzido de acordo com os padrões de modernização da cidade da época (SOUZA, 

2004). 

No seu trabalho sobre as bases doutrinárias dos planos de Porto Alegre, Nygaard 

afirma que "mesmo que o projeto de Maciel não expresse clara e amplamente a doutrina 

positivista, a suas proposições e justificativas contém evidências importantes que 

mostram grande convergência com várias dessas teses ŘƻǳǘǊƛƴłǊƛŀǎέ (NYGAARD, 2005, 

p.135). Apoiado no ideário do Positivismo, base do governo da época, cujo o lema era 

"melhorar conservando" Maciel adota como lema do Plano.  
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Apesar da qualidade, o relatório de Maciel parece pressupor que o leitor saiba 

dos fatos que estariam ocorrendo na época. Em nenhum momento o autor se refere às 

questões teóricas que teriam servido de referência na concepção do documento, 

dificultando sua interpretação. Célia Ferraz de Souza deduz que havia prioritariamente 

uma relação muito estreita com modelo francês do urbanismo Haussmaniano, assim 

como revela também a presença das ideias de Camillo Sitte e Saturino de Brito (SOUZA, 

2004).  

Com estes instrumentos urbanísticos, a cidade foi administrada por mais de uma 

década, até o término da gestão de Montaury. Seu sucessor, o engenheiro Otávio Rocha, 

é quem de fato executou um conjunto importante de intervenções urbanas previstas no 

Plano Geral de Melhoramentos. As obras de remodelação do centro urbano como a 

abertura das Avenidas Borges de Medeiros, Otávio Rocha e Júlio de Castilhos, 

obedeceram em muitos detalhes o que o plano de Maciel preconizava. 

A nova Porto Alegre, que surgia da derrubada de velhos casarões e eliminações 

de ruelas e becos, não permitia mais a antiga estética das casas térreas ou 

assobradadas. O padrão morfológico desejado era de edifícios, acompanhando a nova 

imagem da cidade em reconstrução. Por isso o intendente Otávio Rocha assinou o 

decreto nº53 de maio de 1926, que alterava o antigo Regulamento Geral sobre 

edificações que ocupassem as interfaces das vias recentemente abertas no centro. Os 

artigos referem-se à altura das construções em relação à largura das ruas, a dispositivos 

mínimos para a aeração dos compartimentos, mas especialmente, sobre a 

obrigatoriedade de um mínimo de três pavimentos para a área central. A intendência 

também se reservava ao direito de examinar a qualidade arquitetônica das fachadas dos 

novos edifícios, e, como forma de incentivo, ainda estabelecia um prêmio anual para a 

melhor obra (ALMEIDA, 1999). 

Na década de 1930 iniciou-se o processo de expansão através de loteamentos ao 

longo das principais avenidas radiais, aumentando a área urbanizada e criando a 

necessidade de novas ligações perimetrais. No centro histórico segue a verticalização 

com a construção de sucessivos prédios altos, como os edifícios Frederico Mentz (1931), 

e Imperial (1931), ambos de autoria de Agnelo Nilo de Lucca; o edifício Palácio do 
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Comércio (1937), de Josef Lutzemberguer; o edifício Sulacap (1938) e o edifício União 

(1939) de Arnaldo Gladosch; e o edifício Vera Cruz (1938), de João Monteiro Netto, 

dentre outros. ά9ǎǘŜǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǾŀƳ ǳƳŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛǎǘƛŎŀƳŜƴǘŜ 

tradicional, desde seu modo de implantação e relacionamento com o tecido urbano, sua 

forma externa utilizando elementos de arquitetura tradicionais, e composição de 

fachadas com predomínio de cheios, aberturas segmentadas, às vezes emolduradas 

(como nos edifícios Sulacap e Mesbla), revestidos com materiais que reforçavam seu 

ŎŀǊłǘŜǊ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭΦ /ƻƴǘǊƛōǳƝŀƳ ŀƛƴŘŀ ƻǎ ŀǊǊŀƴƧƻǎ ƛƴǘŜǊƛƻǊŜǎ άŀǊǘŜǎŀƴŀƛǎέΣ ŎƻƳ 

distribuições imbricadas, e algumas plantas baixas que remetiam à uma tradição 

acadêmica Beaux-Arts. Características gradualmente eliminadas nos edifícios 

modernista, com suas plantas baixas acentuadamente cartesianas, sistêmicas e 

ǊŜƎǳƭŀǊŜǎέ (LUCCAS, 2004, p. 96-97). 

 

 

Figura 1.2 ς Edifício Sulacap (1938) de Arnaldo Gladosch; 
(Fonte: SILVA, José Loureiro apud LUCCAS, 2016). 
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O Plano Geral dos Melhoramentos necessitava de uma maior abrangência, além 

de possuir certa complexidade para atender as novas condições e demandas. Aliado às 

ideias estabelecidas por Maciel, e como forma de responder às novas exigências, 

Ubatuba de Farias e Paiva apresentaram, em 1936, as bases de estudos, planos e 

ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ŎƛŘŀŘŜ ǎƻō ƻ ŜƴŦƻǉǳŜ Řƻ ǉǳŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀǾŀƳ άǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řƻ ǳǊōŀƴƛǎƳƻ 

ƳƻŘŜǊƴƻέΣ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ As Linhas Gerais do Plano Diretor - Contribuição ao Estudo de 

Urbanização de Porto Alegre. 

Assim como o plano de Maciel, esta nova proposta também dava ênfase as 

questões viárias. Destacam-se o sistema de radiais e perimetrais para a cidade, a 

elaboração do traçado definitivo da Avenida Farrapos e a verificação da necessidade de 

construção de um túnel sob a Avenida Independência, que cerca de quarenta anos 

depois foi executado. O estudo ainda se desenvolve no prolongamento da avenida 

Borges de Medeiros, com grandes avenidas como eixos que são articulados por rótulas 

que servem de pontos focais, as ruas bem configuradas por quarteirões fechados e 

compactos numa proposta para um bairro residencial para a Praia de Belas. É possível 

identificar indícios da concepção e dos princípios do urbanismo formalista da escola 

francesa, com soluções semelhantes às propostas por Alfred Agache para o plano do Rio 

de Janeiro (1927), e de Prestes Maia em seu Plano de Avenidas para São Paulo. 

Quando José Loureiro da Silva foi nomeado prefeito em 22 de outubro de 1937, 

iniciou-se uma nova etapa para o desenvolvimento de Porto Alegre. A capital acabava de 

deixar para trás um ciclo de quarenta anos de hegemonia de um mesmo partido à frente 

do governo local. Nome de confiança do governo federal e estadual, em tempos de 

autoritarismo, sua administração possuía amplos poderes. Na ausência da instância 

legislativa durante o Estado Novo, cabia ao Estado conferir a prestação de contas do 

prefeito nomeado pelo próprio governador. Sua administração se dava por decretos que 

tinham força de lei, assim foram sendo estabelecidas normas urbanísticas em apoio aos 

planos e projetos elaborados. Mas o prefeito não ditava as regras sozinho. Com um 

processo de gestão pública inovador, o novo governo conseguiu equilibrar as finanças 

municipais e, através de uma reforma administrativa, iniciou a implementação de um 

processo de planejamento. As atribuições específicas na esfera do urbanismo ficaram à 
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cargo da Diretoria Geral de Obras e Viação, na Divisão de Patrimônio e Cadastro. No 

âmbito dessa Divisão, atuavam os engenheiros Luiz Arthur Ubatuba de Faria e Edvaldo 

Pereira Paiva, que se transformaram nos anos 30 em figuras-chave para a introdução de 

estudos sistemáticos sobre a cidade e seu urbanismo. 

Luiz Arthur Ubatuba de Farias se formou em 1932 na Escola de Engenharia do Rio 

Grande do Sul e dois anos antes, em 1930, iniciou sua trajetória de 21 anos como 

funcionário da prefeitura de Porto Alegre. Entre seus principais trabalhos destacam-se 

ainda os projetos para os Balneários de Atlântida, Tramandaí e Imbé na orla norte do Rio 

Grande do Sul, e o projeto da Várzea do rio Gravataí, na zona norte de Porto Alegre. 

Edvaldo Pereira Paiva estudou na Escola de Engenharia da UFRGS, formando-se 

em 1935. Seu primeiro cargo, foi como assistente de topografia sob a chefia de Ubatuba 

de Faria, iniciando uma carreira como urbanista da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

que durou até os anos 1960. Durante a gestão de Loureiro da Silva, Paiva teve a 

oportunidade de estudar urbanismo em Montevideo financiado pela prefeitura. Ele 

participou de vários planos diretores, como os de Uruguaiana, Lajeado, Rio Grande, 

Caxias do Sul, Florianópolis e Porto Alegre. Juntos eles foram os responsáveis por 

realizar o levantamento topográfico de Porto Alegre, que incluía o espaço público, vias, 

logradouros, praças, e identificava também o espaço privado, dimensão dos lotes, 

edificações, alinhamentos. Este material deu origem à estudos sistemáticos sobre a 

organização do espaço urbano, e iria alimentar o debate sobre a cidade e seus 

problemas.  

A partir da Contribuição ao Estudo de Urbanização de Porto Alegre se iniciou um 

processo de institucionalização do urbanismo no interior da máquina administrativa do 

município. Desde o começo de seu mandato, José Loureiro da Silva pregava a 

necessidade de elaboração de um plano diretor para a cidade. O documento deveria 

estabelecer diretrizes para direcionar o crescimento urbano de Porto Alegre. O prefeito 

não foi somente o condutor político do processo de transformação do espaço urbano, 

envolveu-se diretamente nos debates com o corpo técnico local. Ainda no início da sua 

gestão, em 1938, Loureiro da Silva contratou o especialista paulista Arnaldo Gladosch, 

que havia trabalhado com o também urbanista Alfred Agache na elaboração do Plano de 
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Remodelação, Extensão e Embelezamento da Cidade do Rio de Janeiro (ALMEIDA, 2004). 

Um ano mais tarde, realizou uma alteração na estrutura administrativa municipal, ainda 

baseada na anterior, mas com a criação do Conselho Técnico de Administração 

Municipal, no qual discutiam principalmente questões orçamentárias ou encaminhavam 

soluções às demandas da população. Este conselho surgiu como uma espécie de 

substituição, porém sem oposição, à Câmara de Vereadores, que não existia devido à 

ausência do poder legislativo. Também criou o Conselho do Plano Diretor, que estava 

diretamente vinculado ao prefeito, mas não era parte integrante da estrutura 

administrativa do governo. Com caráter consultivo, era o local das discussões dos 

planos, projetos e obras. Participavam deste conselho os representantes da sociedade 

civil, representantes de classe, órgãos técnicos, a academia e a área técnica da 

Prefeitura, especialmente a Diretoria de Obras e o urbanista Arnaldo Gladosch, 

encarregado da elaboração do Plano Diretor. 

Ainda que criado para servir de fórum de debates sobre os problemas da cidade, 

o conselho de fato se tornou a vitrine para a divulgação do Plano Gladosch, como ficou 

conhecido o trabalho desenvolvido pelo urbanista. Embora já destacasse a necessidade 

do zoneamento da cidade, também resultou numa proposta essencialmente viária, na 

qual três estudos foram apresentados, mas não foi ainda desta vez que a capital gaúcha 

passou a contar com um Plano Diretor (ABREU FILHO, 2006). 

Efetivamente a gestão de Loureiro foi marcada por novas obras viárias, com a 

abertura das avenidas 10 de Novembro (atual Salgado Filho), André Rocha, Jerônimo de 

Ornellas e Farrapos, e o início da retificação e canalização do Riacho com a Avenida 

Ipiranga. Mas essas obras não vinham desacompanhadas, havia uma preocupação com a 

valorização dos terrenos e com a estética das novas avenidas. Em dezembro  de 1940, 

um decreto determinou que as edificações junto à Avenida Farrapos deveriam ter o 

mínimo de dois pisos. Alguns dias depois, o Decreto nº245/40 estabeleceu normas para 

as construções nas principais vias. Com apenas três artigos este documento determinava 

para as avenidas Borges de Medeiros, 10 de Novembro e parte da Rua dos Andradas um 

mínimo de seis pavimentos. Inicia-se então um novo padrão morfológico numa fase de 

verticalização da cidade (ALMEIDA, 1999). 
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O prefeito José Loureiro da Silva tinha como discurso e como prática a 

modernização da cidade. Para isso estabeleceu metas de curto prazo, mas, sabendo da 

dificuldade das modificações necessárias, não se descuidou de um planejamento no 

longo prazo. Isso se refletiu no  aperfeiçoamento do corpo técnico local, efetivado pela 

escolha de Edvaldo Pereira Paiva para realizar um curso no exterior, como forma 

adequada de dar continuidade à elaboração do Plano Diretor Definitivo para a capital, 

após o afastamento de Gladosch da cena local. 

Em 1941 Edvaldo Pereira Paiva foi ao Uruguai estudar urbanismo na 

Universidade de Montevidéu. Entre tantos contatos que estabeleceu durante sua 

estadia podemos destacar o pensamento do arquiteto uruguaio Maurício Cravotto, que 

ministrava um curso teórico na Faculdade. A importância dos ensinamentos de Cravotto 

para as ideias teóricas e metodológicas inicialmente difundidas por Paiva especialmente 

quando volta à chefia dos trabalhos de urbanismo da Prefeitura Municipal, e 

posteriormente, como professor na academia, podem ser aferidas pela produção teórica 

e prática efetuada nos anos que se seguem (ALMEIDA, 2004). 

Seguindo o esforço de dotar a cidade de um planejamento de longo prazo, no fim 

de sua primeira gestão como prefeito de Porto Alegre (1937-1943), Loureiro incumbiu os 

técnicos da Prefeitura, chefiados por Paiva, de elaborarem uma pesquisa intitulada 

Expediente Urbano de Porto Alegre. O estudo resultou numa completa análise da cidade, 

com abrangência social, econômica e administrativa, que posteriormente serviria de 

base para a execução do Plano de Urbanização. 

A realização deste plano pode ser definida em três etapas: (1) Anteprojeto ς fase 

de levantamento de dados, plantas topográficas, análise dos problemas principais e sua 

interpretação; (2) Expediente Urbano ς pesquisa urbana de ordem física e 

socioeconômica, sendo a primeira no gênero em Porto Alegre; (3) Plano Definitivo ς 

reajuste do anteprojeto frente aos dados levantados, regulamentação para tornar sua 

aplicação obrigatória através de estudos financeiros e de legislação (SOUZA & MULLER, 

1997). 

Ao deixar a Prefeitura em 1943, Loureiro publicou com a colaboração de Paiva 

άUm Plano de UrbanizaçãoέΦ ¢rata-se de um conjunto de documentos descritivos da 
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obra realizada, que estudou as principais ruas do sistema viário de radiais e perimetrais 

da capital e a reforma do centro urbano, considerando aspectos paisagísticos e 

buscando sua descentralização. Quanto ao saneamento, o plano propôs importantes 

obras, como a canalização do arroio Dilúvio, o abastecimento de água (reformando 

redes existentes e ampliando sua distribuição), além do aumento da rede de esgoto.  

Através do Decreto nº 310, de 31 de dezembro de 1943, pela primeira vez a 

estrutura da administração municipal organizou um órgão voltado especificamente à 

elaboração do Plano Diretor. Com isso, a Seção de Expediente Urbano, que tinha apenas 

um ano de funcionamento, foi transformada em Departamento Municipal de Urbanismo 

subordinado diretamente ao prefeito Antônio Brochado da Rocha.  

Juntamente com o prefeito Loureiro da Silva, em fins de 1943 Paiva afastou-se e 

deixou de ocupar o centro dos trabalhos urbanísticos da Prefeitura, só retornando em 

1945, quando retoma seu posto de engenheiro. Permaneceu afastado de cargos de 

direção, não sendo solicitado a contribuir com seus conhecimentos teóricos e práticos 

sobre o planejamento da cidade, até o início dos anos 50 (ABREU FILHO, 2006). 

1.2 Cidade Moderna: O Anteprojeto e o Plano Diretor de 1959/1961: 

As décadas de 40 e 50 marcaram Porto Alegre como centro irradiador do 

urbanismo no estado, as ideias discutidas nos meios técnicos e acadêmicos estavam em 

sintonia com a vanguarda dos debates nacionais e internacionais. Neste período o 

urbanismo racionalista, difundido pela Carta de Atenas, foi introduzido gradualmente no 

debate local, até se consolidar como prática no primeiro plano diretor. 

Em 1951, com o auxílio de Demétrio Ribeiro, Edvaldo Pereira Paiva organizou O 

Anteprojeto de planificação de Porto Alegre de acordo com os princípios preconizados 

pela Carta de Atenas. Inovador para a época, fixava normas a serem seguidas pelas 

quatro funções urbanas: habitação, trabalho, lazer e circulação. O trabalho organizou 

em quatro pranchas o zoneamento para Porto Alegre e o seu sistema de circulação, 

abrangendo uma extensão do território bem maior que os planos anteriores de Maciel 

(1914) e Gladosch (1938). Pela primeira vez, houve preocupação em sugerir um 
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esquema de zoneamento onde as áreas residenciais eram divididas em unidades de 

habitação e onde constavam as áreas industriais e comerciais (MIRANDA, 2013).  

Na função habitar, o estudo definia as relações entre moradia e trabalho, 

sugerindo que qualquer zona residencial diferenciada deveria estar envolvida pelas vias 

de tráfego e nunca por elas atravessada, e possuir no seu interior áreas comerciais. As 

zonas residenciais foram divididas em cinco tipos que, na medida do possível, deveriam 

contar com áreas verdes, escolas de primeiro grau, área de esportes e mercados. 

 

 

Figura 1.3 - PrŀƴŎƘŀ άIŀōƛǘŀǊέ Řƻ !ƴǘŜǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ tƭŀƴƛŦƛŎŀœńƻ ǇŀǊŀ tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜΦ 
(Fonte: PAIVA e RIBEIRO, 1951). 

 

bƻ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ά¢ǊŀōŀƭƘŀǊέ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ƻ Ǉƻƭƻ ŦŀōǊƛƭ Řƻ 

Navegantes, e mantido o zoneamento industrial previsto em ambos os projetos 

anteriores para Várzea em uma faixa perimetral à zona de habitação e mais próxima da 

orla. No capítulo de circulação, o Anteprojeto faz a proposição de cinco perimetrais, a 

fim de conectar rapidamente os locais de moradia e trabalho, com isso sugeria a criação 

de um sistema radio-concêntrico, a definição de uma hierarquia de vias e a retomada da 

ƛŘŜƛŀ Řƻ άtŜǊƝƳŜǘǊƻ ŘŜ LǊǊŀŘƛŀœńƻέΣ ƻǊƛƎƛƴŀƭ Řƻ ŜǎǉǳŜƳŀ ǘŜƽǊƛŎƻ ƴŀ Contribuição ao 

estudo da urbanização de Porto Alegre (1938) de Ubatuba de Faria e Paiva.  
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Figura 1.4 - tǊŀƴŎƘŀ ά¢ǊŀōŀƭƘŀǊέ Řƻ !ƴǘŜǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ tlanificação para Porto Alegre. 
(Fonte: PAIVA e RIBEIRO, 1951). 

 
Os parques e praças seriam criados em áreas disponíveis, com avenidas parque 

conectando as manchas verdes. A orla do Guaíba a partir da Ponta da Cadeia até os 

balneários receberia tratamento paisagístico, e seriam plantados bosques nos limites 

urbanos de Porto Alegre. Na região da Várzea foi traçada uma área verde contínua ao 

longo de todo o prolongamento da Avenida Farrapos, como uma espécie de filtro entre 

atividades consideradas conflitantes, como a moradia e a indústria. 

Foi durante a década de 50 que se registrou o maior crescimento demográfico de 

Porto Alegre desde o início do século. Com média de praticamente 5% ao ano, a capital 

viu sua população saltar de aproximadamente 395.000 habitantes em 1950, para 

635.000 em 1960. Este crescimento naturalmente gerou um boom imobiliário, 

independentemente da crise que a base econômica do estado enfrentava desde os anos 

30. A cidade sofreu um intenso processo de metropolização e verticalização, os edifícios 

com seis pavimentos dão lugar a arranha-céus, e edifícios com onze a doze pavimentos 

no centro, nos bairros mais centrais e nas principais avenidas.  
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Relatórios anuais enviados à Câmara indicavam 4.144 novos prédios licenciados 

em 1952 e 4.055 em 1953, para efeitos de comparação, 9 anos antes este número era 

de apenas 471 prédios. Mesmo que a maioria destas construções ainda fossem em 

madeira (aproximadamente 56% do total em 1952), o documento registrou a 

incorporação de 70 novos edifícios com elevadores por ano, elevando o número total de 

prédios com este equipamento à 181 em 1953. Logicamente a grande maioria destas 

construções se localizavam no centro, mas algumas já começavam a surgir no início das 

principais radiais como a Avenida Independência, João Pessoa, Osvaldo Aranha, 

Cristóvão Colombo, Farrapos e algumas ligações perimetrais como a Venâncio Aires, 

Ramiro Barcelos e República. 

A Lei nº 986 de 1952, do prefeito Ildo Meneghetti, dispunha sobre a altura das 

construções, já estabelecida para a Rua dos Andradas, e avenidas Borges de Medeiros e 

Salgado Filho, alturas de 30 e 70 metros, respectivamente, para edifícios construídos no 

alinhamento. Para as demais vias da zona central da cidade, a altura das edificações 

estava relacionada a duas vezes a largura das mesmas, após esse limite, ainda era 

permitido o escalonamento. Também era objeto de preocupação as questões de  

insolação e aeração dos compartimentos, segundo o artigo 8º: ά! ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ Řŀǎ łǊŜŀǎΣ 

por cujo intermédio se fizer o arejamento e insolação de qualquer pavimento dos 

ŜŘƛŦƝŎƛƻǎΣ ƴńƻ ǎŜǊł ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ оƴ Ҍ оΣ ǎŜƴŘƻ άƴέ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻǎΤ ƴƻǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ 

destinados à habitação múltipla ou coletiva serão permitidos poços de ventilação para 

banheiroǎ Ŝ ²Φ/Φ ŎƻƳ łǊŜŀǎ ƳƝƴƛƳŀǎ ŘŜ мƳчΦέ Ou seja, não haviam determinações de 

dimensões, estas áreas poderiam ter os mínimos afastamentos laterais (1,50m), desde 

que atingissem as áreas de superfície exigidas por este artigo.  

As tipologias decorrentes da aplicação destes dispositivos são fáceis de identificar 

na morfologia da cidade, o exemplo mais conhecido é o edifício Santa Cruz (1955) de 

Holanda Mendonça e Jaime Luna dos Santos. Com uma composição vertical, obtida a 

partir dos perfis marcantes e das sequências de janelas e peitoris em material colorido 

reflexivo, a estrutura metálica sustenta os 34 pavimentos que o eternizaram como a 

construção mais alta de Porto Alegre. 
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Figura 1.5 ς Edifício Santa Cruz: Ícone da Lei nº 986 de 1952. 
(Fonte: Acervo de Silvio Abreu). 

 
O engenheiro civil e empresário Ildo Meneghetti foi nomeado prefeito de Porto 

Alegre em 1948 pelo governador Walter Jobim. No início de 1951 saiu do cargo para 

concorrer e vencer a primeira eleição direta para a prefeitura municipal, reassumindo-a 

em 1952. Em meio ao grande crescimento urbano de Porto Alegre, abriu mão do cargo 

para se eleger governador do estado, e seu vice Manoel Sarmanho Vargas assumiria a 

prefeitura em 1954. 
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Vargas implantou uma reforma administrativa que reorganizou a estrutura da 

prefeitura, criando a Divisão de Urbanismo no Departamento de Obras, mantendo as 

atribuições da antiga Subdiretoria Geral do Urbanismo, porém dividindo-a em três 

seções: Planejamento Urbanístico, Cadastro, Estudos Financeiros e Pesquisa. Para 

assumir a diretoria o prefeito chamou Edvaldo Pereira Paiva. Além disso institucionalizou 

o Conselho do Plano Diretor, que ficou responsável por promover os estudos 

necessários, aprová-los e encaminhar projetos de lei ao executivo. Com isso o Conselho 

se tornou o órgão responsável pelo planejamento municipal, tendo a Divisão de 

Urbanismo, chefiada por Paiva, como seu órgão executivo. Após longa preparação para 

assumir o planejamento urbano de Porto Alegre, e a elaboração de seu Plano Diretor, 

incluindo períodos de ostracismo e quase exílio, enfim ele conseguirá realizar seus 

objetivos (ALMEIDA, 2004). 

O corpo técnico da prefeitura municipal demonstrava inquietação com a 

crescente densificação e verticalização, com a consequente diminuição da qualidade 

ambiental, especialmente na área central. Com isso, preparavam o caminho para a 

elaboração da lei que definiria novos instrumentos de ordenação do espaço urbano. 

Temas como a verticalização e adensamento do centro, num cenário de exploração 

máxima do lote sem limites normativos eram entendidos como causadores de 

transtornos como congestionamentos viários, insalubridade, expansão da periferia e da 

urbanização marginal. 

άtŀǊŜŎŜ ŎƭŀǊƻ ƘƻƧŜ ǉǳŜ ƻǎ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻǎ Řŀ ŜǉǳƛǇŜ ǘŞŎƴƛŎŀ ŎƻƴŦǳƴŘƛŀƳ 

adensamento construtivo com adensamento populacional. A verticalização e 

densificação construtiva do Centro, predominantemente comercial à época, são 

associadas à densificação habitacional. O argumento não leva em conta o tamanho e o 

ǇŀŘǊńƻ ŘŜ ƻŎǳǇŀœƿŜǎ Řŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎέ (ABREU FILHO, 2006, p.231-232). 

Em meados de 1959 com o Plano tecnicamente concluído, Paiva passou a 

integrar a equipe do Gabinete de Planejamento do governador Leonel Brizola. Ficou a 

cargo de Carlos Fayet expor em plenário o conteúdo do Plano e esclarecer seus 

dispositivos antes de sua tramitação final de aprovação na Câmara de Vereadores. Sua 
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exposição é elucidativa das premissas que orientam o documento e seu encadeamento 

teórico-metodológico conforme comenta Maria Almeida em sua tese: 

Fayet inicia pelo zoneamento de usos όάŀ Řƛǎǘƛƴœńƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ŦǳƴœƿŜǎέ), 

passa ao zoneamento de aproveitamento do solo όάƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ Řƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ Řŀǎ 

ŘŜƴǎƛŘŀŘŜǎ Ŝ Řƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ Řŀ łǊŜŀ ŎƻōŜǊǘŀ Řŀǎ ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎέύ, e às alturas όάǉǳŜ ƴńƻ 

ǇƻŘŜǊƛŀƳ ŎŀǳǎŀǊ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ Ł ǾƛȊƛƴƘŀƴœŀέύ. Alertava para a ainda reduzida área de 

abrangência do plano, mas a urgência de sua aplicação όά! ŎƛŘŀŘŜ ƴńƻ ǇƻŘŜ ŜǎǇŜǊŀǊΦ tƻǊ 

ƛǎǎƻΣ ǉǳŜǊŜƳƻǎ ŎƻƳ Ŝǎǘŀ ǇŀǊǘŜ Řƻ Ǉƭŀƴƻ ŀǘŜƴŘŜǊ Ł łǊŜŀ Ƴŀƛǎ ǳǊōŀƴƛȊŀŘŀέύ, e enunciava o 

conceito de unidades de vizinhança como princípio fundador do modelo espacial. 

Defende o zoneamento baseado no conhecimento prévio da cidade e seu άȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ 

ƴŀǘǳǊŀƭέΣ e demora-se na questão das alturas, efetivamente o foco das preocupações 

(ALMEIDA, 2004). 

Agentes do setor imobiliário e da construção civil julgavam-se ameaçados pelos 

dispositivos da nova lei, em decorrência das limitações ao aproveitamento dos terrenos 

que o plano propunha. Fayet procura dissociar o controle das densidades da questão de 

altura. Aproveitando-se que o índice de aproveitamento era um dispositivo novo, ainda 

não inteiramente entendido pelos empresários, insistia que com os índices se 

conseguiria um controle da densidade, sem limitar a altura dos prédios, que era o 

principal receio dos construtores. 

 ά{Ŝ ŀƭƎǳŞƳ ǉǳƛǎŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊ ŎŜƳ ŀƴŘares, poderá fazê-lo, bastando ter terreno 

para isso. (...) As alturas permitidas no centro e nas diversas zonas da cidade 

continuarão, praticamente, sendo as mesmas de hoje. (...) A altura máxima no 

alinhamento continuará sendo de onze metros Se houver área compatível de terreno, se 

poderá construir trinta metros de altura ou mais, mas dever-se-á observar recuos 

ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƛǎ ŀ Ŝǎǎŀ ŀƭǘǳǊŀέ (Anais da Câmara Municipal de Vereadores, vol. V, junho de 

1959, p. 18-28, descritos em ALMEIDA, 2004, op. cit., p. 176 e 177). 

O Plano Diretor foi aprovado em 30 de dezembro de 1959 através da Lei 2046/59 

já com o novo prefeito Loureiro da Silva eleito. Devido ao seu caráter técnico, sendo 

ainda uma novidade polêmica, os vereadores alegaram não ter condições de avaliar 

adequadamente seu conteúdo. Portanto, foi acordado que o texto seria aprovado na 
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íntegra, sem emendas, desde que o executivo o reapresentasse um ano mais tarde, 

permitindo assim ajustes demandados pela prática. Dois anos depois a Comissão 

Consultiva de Obras Públicas da Câmara de Vereadores, coordenada pelo vereador 

Germano Petersen Filho aprovou uma revisão da lei de zoneamento (Lei 2330/61), 

estabelecendo as bases definitivas para sua publicação, em 1964.  

A área física do Plano coincidia, na época, com a superfície mais habitada da 

cidade, ao interior da 3ª Perimetral onde era mais urgente a regulamentação. Seus 

limites eram as avenidas Sertório, D. Pedro II, Carlos Gomes, Salvador França, Aparício 

Borges e Teresópolis. Com o passar dos anos, a legislação urbanística passou 

a normatizar outras áreas do município através de extensões. A primeira expandia a 

abrangência do Plano na direção norte/nordeste, englobando as avenidas Plínio Brasil 

Milano, Anita Garibaldi, Estrada do Forte, Assis Brasil, Rua Benjamin Constant (Extensão 

A - Decreto nº 2872/64); depois sucessivamente Avenida Sertório, Rua Augusto Severo, 

Dona Teodora, Avenida dos Estados, margem do rio Gravataí e do Guaíba (Extensão B - 

Decreto nº 3487/67); Ruas Augusto Severo, Dona Teodora, Avenida dos Estados, Assis 

Brasil, Rua Benjamin Constant, Pereira Franco, Avenida Sertório (Extensão C - Decreto nº 

4552/72); pela Avenida Assis Brasil, limites da extensão C e A, e pelos limites do plano 

original da Avenida Anita Garibaldi e Avenida Carlos Gomes até o rio Guaíba. Na direção 

sul segue pelas margens do rio até a ponta da Serraria, contornando a área rural até a 

Avenida Bento Gonçalves, próxima à Viamão, divisas de Alvorada e Cachoerinha até o 

ponto inicial na Assis Brasil (Extensão D - Decreto nº 5162/75). Com isso passou a toda a 

área urbana de Porto Alegre. 

Na mesma época em que os estudo do Plano se desenvolviam, a City Planning 

Commission da cidade de Nova York publicava o Rezoning New York City, um guia para 

moradores e usuários da cidade com as metas e conceitos do zoneamento adotado. O 

documento trazia uma série de croquis, gráficos, tabelas e mapas esclarecendo seus 

dispositivos (ALMEIDA, 2004). 
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Figura 1.6 - Como Ler os Mapas de Zoneamento.  
(Fonte: Rezoning New York City, A Guide to the Proposed Comprehensive Amendment 

of Zoning Resolution of City of New York, 1959, p.13). 
 

Os regulamentos aplicados em Nova York foram os precursores da adoção do 

zoneamento como instrumento de planificação urbana. Eles consolidaram as práticas de 

separação de usos comerciais e residenciais da cidade e atuaram na distribuição das 

alturas das edificações. Restringia-se a determinadas áreas a construção dos edifícios 

com maiores alturas. Este controle da ocupação foi imediatamente aceito como um 

avanço nos procedimentos de planejamento urbano. Era atribuída a este instrumento a 

melhor estabilidade no valor dos terrenos, privilegiando os interesses de vizinhança, 

garantindo condições de aeração e insolação dos edifícios, bem como a distribuição das 

funções urbanas segundo diretrizes coerentes de organização do solo.  

Segundo entrevista que Carlos Fayet concedeu para Maria Soares de Almeida em 

sua tese, volumes do Regional Plan of New York (editados entre 1923 e 1929, sob a 

coordenação de Thomas Adams) foram trazidos dos Estados Unidos pelo engenheiro 

Clóvis Pestana, funcionário da prefeitura. Foi a partir dessas consultas que se 










































































































































































































































































